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CONG-RESSO NACIONAL 

- 1 - ATA DA 224' SESSÃO CONJUNTA, EM 20 
DE AGOSTO DE 1985 

LI - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO MARCONDES PEREIRA -
Moções apresentadas no XXII Encontro Nacional de 
Vereadores do Brasil e no I Encontro Latino­
Americano de Parlamentares Municipais, de apoio à 
Frente Nacional dos Direitos da Criança, mstalada 
em São José dos Campos-SP. . 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Obser­
vações sobre a chamada propaganda subliminar de 
alguns produtos, apresentada por emissoras de televi­
são. 

DEPUTADO ADAIL VETTORAZZO - Consi­
derações sobre a severidade de penas que teriam sido 
impostas pelo Banco do Brasil aos funcionários do 
posto do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO OSWALDO TREVISAN - Ma­
téria publicada no jornal Correio Brl11iliense de hoje, 
intitulada "Planalto ,pode conter salários". 

DEPUTADO JOÃO CUNHA'- Comentários 
sobre a comissão provisória de estudos constitucio­
nais designada pelo Governo FêderaL Observações 
referentes à campanha formulada por órgãos da im­
prensa, contra o Congresso Nacional. 

DEPUTADO AGNALDO TIMÓTEO-Conside­
rações ao discurso pronuncIado pelo seu antecessor 
na tribuna. 

DEPUTADO VICENTE QUElROZ - Homena­
gem à Ordem Maçônica Brasileira. Apelo dirigido ao 
Sr. Ministro da Admmistração, pelos Técnicos em 
Telecomunicações da Polícia Federal, sobre fatos que 
menciona. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Título 
de Doutor Honoris Causa, conferido ao Sr. Camilo 
Calazans, pela Universidade Federal do Ceará. 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Medidas ado­
tadas pelo atual Ministro da Previdência Social, no 

I concernente a alterações do convênio que teria sido 
feito entre o ex-Ministro Jair Soares e banqueiros 
brasileiros. 

DEPUTADO RA UL BERNARDO - Obser­
vações sobre os cortes orçamentários anunciados 
pelo Governo. 

-SUMÁRIO 

DEPUTADOS JOSE FERNANDES, CARDOSO­
ALVES e JOSE GENOINO, como Líderes - Consi­
derações sobre a comissão provisória de estudos 
constitucionais designada pelo Senhor Presidente da 
República. 

DEPUTADO RA UL BERNARDO, como Líder­
Solicitações encaminhadas à Liderança do PDS, pelo 
Presidente Regional do Partido e Líder da Bancada 
na Assembléia Legislativa de Minas Gerais, no con­
cernente às reivindicações dos funcionários e médICOS 
do Hospital Sarah Kubitschek dê Belo Horizonte. 
Reparos ao discursQ pronunciado pelo Sr. Jorge Ue­
qued na presente 'sessão. ~Considerações sobre a co- -
missão constItucional designada pelo Poder Executi­
vo, incumbida de colher estudos e subsídios para a 

_ nova Constituição. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA, como Líder­
XXII Encontro NaCIOnal de Vereadores. 

1.2.2 - Leitura das Propostas de Emenda à Consti­
tuição 

- Nv 58/85, que acrescenta parágrafos ao art. 23 
da Constituição. 

- NQ 59/85, que altera e acrescenta dispositivos à 
Constituição Federal. 

- Nº 60/85, que altera, acrescenta e suprime dis­
positivos da Constituição Federal da República Fe­
derativa do Brasil, de 24 de janeiro de 1967, com a re­
dação que lhe foi dada pelas Emendas Constitucio­
nais nºs 1 a 24. 

- N9 61/85, que altera os § l° e 29 do art. 26 da 
Constituição Federal. 

1.2.3 - Conlunicações da Presidência 

- Anexação das propostas anteriormente lidas, à 
de n° 57/85, já em tramitação, por versarem sobre 
maténa análoga. 

- Aprovação, por decurso de prazo, de matérias 
que menciona. 

- Manutenção, por decurso de prazo, de vetos 
Presidenciais sobre matérias que especifica. 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho­
je, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

l.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n9 6, de 1985, 
que acrescenta parágrafo ao art. 170 da Constituição 
Federal. Discussão encerrada, ficando sua votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

- - 2-ATA DA 225'SESSÃO CONJUNTA,EM20 
DE AGOSTO DE 1985 

2.1 --=- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO 
Descrição de viagem feita por S. Ex' ao Rio Grande 
do Sul. 

DEPUTADO OSWALDO LIMA FILHO - Ape­
lo às autoridades competentes, no sentido.de se com- ~ 
bater a praga na lavoura algodoeira do Nordeste. 
Defesa da divulgação, peJo programa "Voz do Bra­
sil", das sessoes do Congr~sso Nacional. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

2.3.1 - Leitura de Proposta de Emenda à Consti­
tuição 

- N9 62, de 1985, que altera a redação da alínea 
"e" do parágrafo único do art. 30 da Constituição. 

2.3.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação de 
calendário para a tramitação da matéria. 

2.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 20 horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.4 --::- ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 226' SESSÃO CONJUNTA, EM 20 
DE AGOSTO DE 1985 

3.1 - ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE ' 

3.2.1- Discurso do Expediente 

DEPUTADO ROBERTO JEFFERSON - Colo­
cações sobre o posiCIOnamento do Sr. Ministro da 
Justiça contrário à candidatura do Sr Jânio Quadros 
à PrefeItura de São Paulo. 

3.3 - ORDEM DO DIA 

- Proposta de Emenda à Constituição n° 13/84, 
que altera a redação do art. 39 da Constituição. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Proposta de Emenda à Constituição n° 22/84, 
que acrescenta parágrafo ao art. 39 do texto constitu­
cional, est"abelecendo a reahzação de plebiscito para 
a redivisão territorial. Votação adiada por falta de ' 
quorum. 

- Proposta de Emenda à Çonstituição n9 85/84, 
que modIfica o art. 39 e seu parágrafo único e acres-
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centa outras alterações na Constituição Federal. Dis­
conio encerrada, após parecer proferido pelo Sr. Ni­
valdo Machado, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

3.3.1- Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se,ho­
je, às 20 horas e 10 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 
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3.4 - ENCERRAMENTO. 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã. às 9 horas, com Ordem do Dia que designa. 

4 - ATA DA 227' SESSÃO CONJUNTA, EM 20 
DE AGOSTO DE 1985 

4.2.1 - Questão de ordem 

4.1 - ABERTURA 

4.2 - Comunicação da Presidência 

Levantada pelo Sr. Luiz Henrique e acolhida pela 
Presidência, relativa à inexistência de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

4.3 - ENCERRAMENTO. 

Ata da 224' Sessão Conjunta, em 20 de agosto de 1985 

3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS II HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Raimundo Parente - Alcides Paio -
Galvão Modesto - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros­
Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva 
- Helvídio Nunes - Cesar Cals -José Lins - Virgílio 
Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho - Marcon­
des Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Ni­
valdo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra 
- Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Heráclito 
Rollemberg -Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior­
Luiz Viana - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nel­
son Carneiro - Roberto Saturnino - Murilo Badaró­
Severo Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo 
- Mauro Borges - Gastão Müller - José Fragelli -
Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wy­
pych - Álvaro Dias - Enéas Faria -J aison Barreto -
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SENHORES DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amilcar de Queiroz - PDS; Ge­
raldo Fleming - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Ruy 
Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 

Presidência do Sr. Enéas Faria. 

Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino Meirelles­
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Múcio 
Athayde - PMDB; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Arnaldo Moraes -
PMDB; Benedicto Monteiro - PMDB; Brabo de Car­
valho - PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Gerson Pe­
res - PDS; João Marques - PMDB; Jorge Arbage­
PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Se­
bastião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Enoc 
Vieira - PFL; Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico Ri­
beiro - PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Ma­
chado - PDS; Magno Bacelar - PFL; Sarney Filho -
PFL. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jô­
nathas Nunes - PFL; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto - PDS; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Evandro Ayres de Mou-

ra - PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite -
PFL; Gomes da Silva - PDS: Haroldo Sanford - PDS; 
Leorne Belém - PDS; Lúcio Alcântara- PFL; Manuel 
Viana - PMDB; Marcelo Linhares - PDS; Moysés Pi­
mentel - PMDB; Ossian Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustino - PFL. 

Paraíha 

Aluízio Campos - PMDB; Edme Tavares - PFL; 
Ernani Satyro - PDS; João Agripino - PMDB; TarcÍ­
sio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB: Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vas­
concelos - PMDB; José Jorge - PFL; José Moura -
PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gib­
son - PFL; Oswaldo Coelho - PFL; Oswaldo Lima Fi­
lho - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Thomaz Nonô -
PFL; Nelson Costa - POSo 
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Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Antônio Osório - PTB; Djalma Bessa - PDS: El­
quisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Santana - PMDB; 
Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Hélio Correia­
PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge 
Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; Jutahy Júnior 
- PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes -
PDS; Mário Lima- PMDB; Ney Ferreira- PDS; Pris­
co Viana - PDS; Raul Ferraz - PMDB; Ruy Bacelar 
- PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB: Pedro Ceolim - PDS; 
Theodorico Ferraço - PFL. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Amaral Netto - PDS; 
Arildo Teles - PDT; Celso Peçanha - PFL; Darcílio 
Ayres - PDS; Daso Coimbra - PMDB; Denisar Arnei­
ro - PMDB: Francisco Studart - PFL: Gustavo Faria. 
- PMDB; Jorge Cury - PMDB; José Colagrossi -
PDT; José Frejat - PDT; Márcio Braga - PMDB; 
Mário Juruna - PDT; Sebastião Ataíde - PFL; Sebas­
tião Nery - PDT; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Chris­
tóvam Chiaradia - PFL; Delson Scarano - PDS; 
Emílio Haddad - PFL; Gerardo Renault - PDS; Ho­
mero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pi­
nheiro - PFL; Jorge Carone - PMDB; Jorge Vargas­
PMDB; José Maria Magalhães - PMDB; José Men­
donça de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; 
Luís Dulci - PT; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal -
PMDB; Marcos Lima - PMDB; Melo Freire -
PMDB; Milton Reis - PMDB; N avarro Vieira Filho­
PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta­
PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; Ronan Tito -
PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Roma­
no - PMDB; Vicente Guabiroba - PDS; Wilson Vaz 
- PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Bete Mendes - PT; Celso 
Amaral- PTB; Cunha Bueno - PDS; Del Bosco Ama­
,ral - PMDB; Djalma Bom - PT; Flávio Bierrenbach 
- PMDB; Francisco Amaral- PMDB; Francisco Dias 
- PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi -
PTB; Irma Passoni - PT; João Cunha - PMDB; João 
Herrmann Neto - PMDB; José Genoino - PT; Márcio 
Santi\1i - PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; Nel­
son do Carmo - PTB; Octacílio de Almeida - PMDB; 
Pacheco Chaves - PMDB; Plínio Arruda Sampaio -
PT; Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; 
Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto Rollemberg -
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Ulysses Guima­
rães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
Iturival Nascimento - PMDB; João Divino - PMDB; 
Joaquim Roriz - PMDB; José Freire - PMDB; Juarez 
Bernardes - PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias 
Alves - PMDB: Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; 
Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB. 
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Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; 
Ubaldo Barém'- PDS. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Anselmo Peraro -
PMDB; Antônio Mazurek - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; !ta­
lo Conti - PFL: Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo 
Marques - PMDB; Reinhold Stephanes - PFL; Rena­
to Johnsson - PDS; Santos Filho - PDS; Valmor Gia­
varina - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Ivo Vanderlinde­
PMDB; João Paganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Manoel de Souza - PMDB; Nelson Morro -
PDS; Pedro Colin - PFL; Renato Vianna - PMDB; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury MUller - PDT; Balthazar de Bem e Canto­
PDS; Darcy Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; 
Floriceno Paixão - PDT; Guido Moesch - PDS; Her­
mes Zaneti - PMDB; Hugo Mardini - PDS: Ibsen Pi­
nheiro --.:. PMDB: João Gilberto - PMDB: Jorge Ue­
qued - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Osvaldo Nas­
cimento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pedro 
Germano - PDS; Rubens Ardenghi - PDS; Siegfried 
Heuser - PMDB. 

Amapá 

Geovani Borges - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Mozarildo Cavalcanti - PFL. . 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 52 Srs. Senadores 
e 201 Srs. Deputados. ' 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comu­
nicações. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Marcondes Pe­
reira. 

- O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas: ' 

Já tivemos oportunidade de falar, através desse micro­
fone, sobre programa criàdo em São José dos Campos, 
da Fundação da Frente Nacional de Defesa e Direitos 
dos Menores. 

É um passo decisivo, foi uma atitude pioneira em São 
José dos Campos, que já sensibilizou alguns Governado­
res de Estado, entre ele Iris Resende; o Governador do 
Rio de Janeiro, do Espírito Santo e, agora, também o 
Presidente da República se manifestou entusiasmado 
com o programa dos menores instalado em São José dos 
Campos. 

Agora, vem de ser apresentado uma moção de apoio à 
Frente Nacional dos Direitos da Criança, no Congresso 
da União dos Vereadores do Brasil e, também, dos Par­
lamentares Latinos-americanos. 
- A moção apresentada pelos vereadores de São José 
dos Campos, pelo Presidente da Câmara Municipal, Ve­
reador Antônio José Mendes Faria, Vereador Luís Paulo 
Costa e Vereador Jairo Quintos, ambos também da Câ­
mara de São José dos Campos, é uma demonstração de 
que a criança deverá ter a sua Frente Nacional de Defesa 
dos Direitos da Criança. Esta moção que consubstancia 
todo o trabalho, todo o estudo de toda a literatura a res-

Quarta-feira 21 1455 

peito desse empolgante acontecimento verificado em 
meu município, através do trabalho do Prefeito Robson 
Marinho e do Vice-Prefeito Hélio Augusto de Souza, 
quero pedir a V. Ex' que mande transcrevê-Ia nos Anais 
desta Casa. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS QUE SE REFERE AO SR 
DEPUTADO MARCONDES PEREIRA EM SEU 
DISCURSO: 

UNIÃO DOS VEREADORES DO BRASIL 
QUANTO MAIS UNIDOS FORMOS MAIS FORTES 

SEREMOS 

Brasília, DF, 18 'de agosto de 1985. 
MOÇÃO DE APOIO Ã FRENTE NACIONAL DE 

DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA -
FNDdC - APRESENTADA AOS PAIÚICIPAN­
TES DO XXII ENCONTRO NACIONAL DE VE­
READORES DO BRASIL E I ENCONTRO 
LATINO-AMERICANO DE PARLAMENTARES 
MUNICIPAIS. 

Mais de 31 milhões de menores esperam pelo resgate 
de seus direitos, até aqui negligenciados pelos governan­
tes deste País, que nos últimos 20 anos acumulou a maior 
dívida social para com seu povo de que se tem notícia. 

Dentre os múltiplos segmentos da sociedade, chama­
dos a se organizar e contribuir na elaboração da nova 
carta Constitucional que decorrerá da Àssembléia Na­
cional Constituinte já convocada para o próximo ano, o 
menor é talvez o único a não possuir, por condições ób­
vias, os meios para a auto-organização e defesa de seus 
anseios e direitos. 

Dentro desse contexto e a partir do desenvolvimento 
de um grande trabalho prático com menores carentes, 
São José dos Campos. que hoje atende a 1.413 menores 
com a sua retirada da perigosa ociosidade das ruas e 
proporcionando-lhe ocupação, salário, assistência 
médico-odontológica, orientação social e psicológica, 
além de educação formal e profissional e alimentação, 
gerou a proposta de constituição de uma Frente de Defe­
sa dos Direitos da Criança, objetivando garantir, na fu­
tura Constituição, a prevalência dos direitos desse gran­
de e esquecido segmento de nossa sociedade. 

Inspirada pelo Assistente Social e Professor Hélio Au­
gusto de Souza, Vice-Prefeito de São José dos Campos e 
plenamente viabilizada pelo decisivo empenho do Prefei­
to Robson Marinho, daquele município, a quem se deve 
creditar, pela sua firme decisão política de atribuir a área 
social a prioridade de seu governo, a FNDdC surgiu for­
malmente quando da realização, em junho deste ano, do 
I Congresso Paulista da Questão Social que reuniu em 
São José dos Campos mais de 700 participantes, repre­
sentando 57 municípiÇls paulistas e representantes de 7 
Estados brasileiros, a partIr do que já recebeu o apoio de 
personalidades dç mundo político nacional, dentre elas, 
o líder do Governo no Congresso Nacional, Seno Fer­
nando Henrique Cardoso, do Vice-Governador de São 
Paulo, Orestes Quércia, dos Deputados Federais José 
Marcondes Pereira, Ronan Tito, Dante de Oliveira; dos 
Governadores Franco Montoro e lris Rezende; do Sena­
dor Severo Gomes e inúmeros Secretários de Estados em 
São Paulo, Prefeitos e toda a bancada de Vereadores do 
município de São José dos Campos. 

Mesmo sem pretender substituir os movimentos de 
apoio ao menor, objetiva a FNDdC ser o canal através 
do qual sejam representados os interesses da Criança na 
futura Constituinte. Para tanto, vem sendo lançada em 
todo o País, já contando com Comissões constituidas em 
Uberlândia/MG (Comissão Triângulo); Belo Horizon­
te/MG (Comissão Central); Macaé/RJ (Comissão Re­
gião dos Lagos); Goiânia/GO (Comissão Estadual) e já 
com datas definidas. será proximamente lançada no Vale 
do Paraíba/SP, Caxias do Sul/RS e Vitória/ES. 

Caracterizando-se como um movimento de caráter vo­
luntário e de natureza política, a FNDdC se abre à ade­
são de tantos brasileiros quantos se sensibilizem pelos 
problemas do menor de rua, carente ou abandonado. Se 
coloca a FNDdC acima das questões ideológicas e/ou 
partIdárias, já que objetiva, unicamente, fazer valer, na 
Nova República, aqueles direitos dos menores que ines-
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crupulosamente foram negados á infância brasileira até 
os dias de hoje. Assim é que defende, de forma clara e 
objetiva: ' 

01 - A eliminação dos organismos federais de trata­
mento da Política do Menor e a consequente Municipali­
zação do Sistema de Atendimento a Menores, reservan­
do aos atuais órgãos ligados a essa esfera de poder, o 
compromisso de oferta de assistência técnica e financeira 
para a execução, pelos municípios, dos programas de 
atendimento: 

02 - A exemplo do que ocorre na área da Educação 
Formal, que por imposição do artigo 176 da Consti­
tuição atual se obrigam os municípios e estados a aplicar 
recursos dos respectivos orçamentos na consumação de 
programas dessa área, seja instituída também a obrigato­
riedade de aplicação de recursos em programs de atendi­
mento a menores carentes, com base na iniciação profis­
sional e que sejam tais programas, obrigatórios, em to­
dos os municípios brasileiros; 

03 - A revisão da Legislação Trabalhista brasileira, 
no que se refere à ocupação do menor, de forma a permi­
tir o seu acesso ao trabalho, tanto na iniciativa pública 
quanto na privada; 

04 - A revisão das portarias que permitem a elabo­
ração de convênios entre empresas e instituições objeti­
vando o oferecimento de vagas em Creches a filhos de 
funcionários e o quanto possível, tornar efetivamente 
obrigatória a implantação de tal tipo de beneficio, pelas 
próprias empresas, aos trabalhadores brasileiros; 

05 - A institucionalização de Plantões Sociais junto 
aos Juizados de Menores; 

06 - A revisão da legislação de adoção, notadamente 
no que diz respeito ás famílias estrangeiras; 

07 - A permanência, nos municípios de origem, de 
15% das arrecadações das loterlas administradas pela 
União, com a garantia constitucional de sua aplicação 
na área do Menor; 

08 - O efetivo repasse de recursos do FINSOCIAL, 
de forma equitativa, a todos os municípios brasileiros, 
com o condicionmento de sua aplicação na área do Me­
nor; 

09 - Outros, a critério dos participantes da FNDdC. 
Dado o exposto, solicita a presente Moção dos Senho­

res participantes desse XXII Encontro NaclOnal de Ve­
readores e do I Encontro Latino-Americano de Parla­
mentares Municipais que: 

a) Manifestem o apoio à Frente Nacional de Defesa 
dos Direitos a Criança - FNDdc e'às teses por ela de­
fendidas: 

b) Solicitem à comissão organizadora do Encontro 
Nacional de Vereadores que notifiquem tal decisão às 
autoridades federais, bem como, de todos os Estados 
aqui representados, recomendando ainda: 

1) - A organização, em todos os Estados Brasileiros, 
de encontros objetivando a discussão das questões do in­
teresse dos Menores, de forma a subsidiar a Assembléia 
Nacional Constituinte e a efetivar as Comissões Esta­
duais dá FNDdC; 

2) - Que seja reconhecida a Frente N acionaI de Defe­
sa dos Direitos da Criança pelo Gabinete Civil da Presi­
dência da República, conforme solicitação em ofício, 
formulada pelo Prefeito Robson Marinho e o Coorden­
dor da FNDdC, Hélio Augusto de Souza, datado de 2-8-
85, já entregue ao Presidente José Sarney; 

3) - Que uma vez reconhecida, seja viabilizada, pelo 
Gabinete Civil, a implantação das Comissões Estaduais 
e Núcleos Municipais da FNDdC, voltados para o le­
vantamento real da problemática do menor no Brasil e a 
formulação de documento final em defesa dos direitos da 
criança a constar da pauta de trabalhos dos Constituin­
tes de 1986. - Antonio José Mendes Faria, Presidente da 
Câmara Municipal de São José dos Campos/SP. - Luiz 
Paulo Costa, Câmara Municipal de São José dos Cam­
pos/SP. - Jairo Pintos, Câmara Municipal de São José 
dos Campos/SP. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas. 
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Temos notado que alguns programas de televisão vêm 
fazendo a chamada propaganda subliminar de alguns 
produtos. Eu exemplifico: por exemplo, a.televisão Glo­
bo, que é uma das que têm maiores audiência, apresenta 
ao público uma cena de uma novela onde aparece al­
guém consumindo a marca de uma determinada aguar­
dente ou aparece alguém consumindo um determinado 
alimento, com o evidente intuito de propaganda. 

Eu tenho a impressão - e isso caberia uma investi­
gação por parte do Ministério da Fazenda - que isto vai 
para alguma caixa dois ou caixa três, e isto deveria ser 
feito, talvez, numa comissão de inquérito. até das duas 
Casas, para todos os órgãos de divulgação que façam 
propaganda, não a propaganda direta paga, contabiliza­
da, mas façam essencialmente aquela propaganda sub \i­
minar. 

Veja, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que é muito 
comum assistirmos, no meio de uma novela, aparecerem, 
por exemplo, 5 ou 6 produtos determinados, inclusive in­
vadindo a casa do consumidor numa propaganda sub\i­
minar. 

É necessário que o Ministério da Fazenda - porque o 
Brasil precisa de receita - proceda a uma investigação 
contábil, urgente, o que nós vamos requerer, oportuna­
mente, com a assinatura de vários companheiros nossos, 
assíduos freqüentadores do Parlamento. Nós yamos pe­
dir que o Ministério da Fazenda investigue o anunciante 
e quem procede o anúncio para saber se não estão bur­
lando, realmente, em termos tributário, a União. 

Nós vemos, por exemplo, a agradável "Caninha 51" 
aparecer numa novela de um dos canais de televisão e 
isto pode estar entrando na caixa 2, ou numa caixa 3, por 
fora, algum dinheiro para estes meios de comunicação, 
mas só investigando. Nós não seríamos levianos ao pon­
to de afirmar que está acontecendo, pode ser simpatia, 
no meio de divulgação, para com aquele produto. No 
meio empresarial é muito comum haver simpatia de um 
empresário para com o outro. Dizem que inclusive são 
assim, tão dadivosos, que pode estar fazendo desta pro­
moção do produto graciosamente. Mas, em todo caso, é 
bom que os Deputados independentes, que não estão su­
bordinados a nada, nem ao café da manhã, nem ao jan­
tar de ninguém, peçam ao Ministério da fazenda que in­
vestigue porque está havendo corrupção, o desvio de tri­
butos através desta forma iníqua, indigna, de promoção 
ou de propaganda feita por alguns órgãos de divulgação. 

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, como um dos Parlamentares independentes 
deste Congresso. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Enéas Farias) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Adail Vettorazzo. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO (PDS - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

Não seria certamente este Deputado que se levantaria 
contra punições impostas a servidores que, no exercício 
de suas funções, malversaram o dinheiro público, des­
cumpriram os seus deveres profissionais ou denegriram a 
imagem do órgão que trabalhavam. 

Há de se combater, com rigor, a corrupção e a impro­
bidade em todos os níveis do Governo, mas há de se res­
salvar e de se garantir sempre o direito de defesa a todo 
servidor envolVido em processo administrativo. 

Fico assustado, Sr. Presidente, por isto mesmo, com o 
que está se passando no Banco do Brasil, onde a severi­
dade de penas imposta à funcionários do posto do Aero­
porto Internacional do Rio de Janeiro choca os mais co­
mezinhos princípios de Justiça. Está comprovado, Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas, que no processo admi­
nistrativo que deu causa à demissão sumária de aproxi­
madamente 50 funcionários do Banco do Brasil, desse 
posto, não foram observada as normas mais elementares 
de prazo para a defesa dos acusados, não houve aca­
riações necessárias para elucidação de depoimentos con­
traditórios e sequer testemunhas presenciaram as inqui­
rições. O mais grave ainda é que o próprio funcionário 
que conduziu a inspeção afirma textualmente em seu re­
latório: "Demos o nosso trabalho por encerrado, cons­
cientes de não ter ficado amplamente esclarecida a parti-
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cipação de cada servidor envolvido". E, mesmo assim, 
pasmem os Senhores, a todos se aplicou a pena máxima 
de demissão. Será, Sr. Presidente, que todos os suposta­
mente envolvidos são igualmente responsáveis pelas irre­
gularidades havidas? As punições não deveriam guardar 
uma certa correlação, consoante a participação efetiva, 
maior ou menor, de cada servidor acusado? Lamentavel­
mente, Srs. Deputados e Srs. Senadores, o Banco do Bra­
sil chegou à arbitrariedade, ao absurdo de demitir fun­
clOnános quando o próprio relatório do processo admi­
nistrativo concluiu que não havia elementos que os incri­
minassem. Repito. pois, quejamais defenderei servidores 
irresponsáveis ou malandros, mas me nego a com pactuar 
com atos punitivos, ditatoriais, em que se privou os acu­
sados do direito de defesa, em que não se estabeleceu 
uma graduação de penas, em que se descumpriram as re­
gra. que devem presidir os inquéritos administrativos. 
Reabra o Banco do Brasil o referido processo adminis­
tratiVO, promova nova auditoria para que se apure a ver­
dade, assegure a todos os acusados o direito de defesa e 
aplique-se com rigor as punições cabíveis a cada caso, 
fazendo-se a todos justiça, que terei o prazer de voltar a 
esta tribuna para, desta vez, cumprimentar a nova Dire­
toria do Banco do Brasil presidida pelo Dr. Camillo Ca­
lazans. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Oswaldo Trevisan. 

O SR. OSWALDO TREVISAN (PMDB - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Vejo, no jornal Correio Braziliense de hoje, a manche­
te que diz: "Planalto pode conter salários". 

Sr. Presidente, é importante que se leia a matéria toda 
para se entender a real posição do Presidente José Sar­
ney, que tem dado a este País o seu testemunho de dedi­
cação de combate à inflação neste País. Quando o jornal 
diz que o Planalto pode conter salários, na verdade o que 
ele pretende é conter a alta exagerada dos preços. O Go­
verno do Presidente José Sarney já deu e tem dado a sua 
contribUIção para combater a inflação neste País. Sua 
Excelência já manteve, sem reajuste, por mais de seis me­
ses, todos os combustíveis e derivados de petróleo, mas ê 
preciso, também, que toda a sociedade brasileira dê a sua 
contribuição no combate à inflação. Embora o Governo 
tenha contido os seus próprios preços e estabelecido um 
controle de preços na produção, não foi possível ainda 
ser contido nas pontas, isto é, nos armazéns'e nos super­
mercados. Os grandes supermercados ainda continuam a 
burlar a fiscalização governamental e elevam seus 
preços, semana a semana, dia a dia. Não há Governo 
que consiga conter um processo inflacionário se não con­
tar com a colaboração e a participação dos outros seg­
mentos da sociedade. 

É importante que os acordos de cavalheiros, firmados 
com os supermercados, sejam por estes cumpridos, para 
que nós possamos ter um controle da inflação: A in­
flação neste País é, em grande parte, psicológica. Temos 
três tipos de inflação; a inflação de custos, a inflação da 
demanda e a inflação psicológica. Inflação de demanda 
não é, porque o brasileiro não tem dinheiro para com­
prar além daquilo que precisa: logo, não há excesso de 
procura, não há excesso de demanda. A nossa inflação e, 
em parte, de custos, mas em grande parte e, acima de tu­
do, uma inflação psicológica, que ao longo de mais de 
vmte anos se enraizou no sentimento do povo brasileiro, 
de que ela é uma inflação estrutural, que existe e vai exis­
tir ao longo dos tempos. Então, o que nós precisamos é 
da colaboração de toda a sociedade, dos armazéns e dos 
supermercados, para que nós possamos conter essa in­
flação psicológica. O que o Presidente Sarney pretende é 
o controle de preços; quando se diz conter salários, o que 
requer dizer é que os salários serão reajustados na medi­
da dos preços. Se os preços forem maiores, os salários 
evidentemente serão maiores, e se os preços forem meno­
res, nós teremos condições, então, de ter salários meno­
res. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado João Cunha. 
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o SR. JOÃO CUNHA (PMDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Em primeiro lugar, nesta sessão do Congresso Nacio­
nal gostaria de firmar a minha desconformidade com 
esta anunciada comissão de personalidades para formu­
lação de um projeto destinado ao estudo da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Pelo que temos firmado, em termos históricos, no que 
respeita a uma Assembléia Nacional Constituinte, ela ex­
pressa soberanamente, em termos de liberdade, em ter­
mos de independência, a vontade do povo, um dado mo­
mento de ruptura histórica, quando se estabelece ou se 
procura estabelecer o novo pacto social firmado num do­
cumento constituçional. Não há por que, dessa forma e 
por aí, formarmos uma Comissão pré-constitucional, 
uma comissão nascida do ventre do Executivo, por von­
tade do Executivo, anunciada pelo Ministro da Justiça, e 
que não expressa nada em termos de vontade nacional. 
Porque lá está um padre, porque lá estão dois empre­
sários, porque lá está um jornalista, porque lá estão al­
guns juristas, porque lá estão ex-Deputados, isso não diz 
nada à Nação brasileira. 

Penso que o Presiden~e José Sarney foi levado, foi 
compelido mesmo a indicar essa ç:omissão de honra, 
como se as questões da Nação brasileira pudessem ser 
tratadas a nível de notáveis que porventura possam for­
mular propostas em relação ao seu destino. 

O Sr. Afonso Arinos de M'elo Franco é um cidadão 
que prestou serviços a todos os regimes, prestou serviços 
à ditadura que nós derrotamos tempos atrás, e de tal sor­
te foi a qualidade de seus serviços que chegou a propor 
ao Congresso Nacional, em conferência feita no Senado, 
que, com respeito às inviolabilidades parlamentares, 
quando eu estava processado pela Lei de Segurança Na­
cional, em 1980, se poderia fazer a reformulação do art. 
32 da Constituição da República, restabelecendo as imu­
nidades parlamentares e dispondo nas disposições transi­
tórias que aquela imunidade não atingia o Deputado 
João Cunha. É um homem dos remédios, das mezinhas, 
das suas prateleiras. É um homem que tem a posição do 
jurista quando lhe interessa, servindo à ditadura, e quan­
do lhe interessa, servindo à democracia. 

A escolha foi das piores. A escolha foi das mais repug­
nantes em termos históricos. Lamento, Sr. Presidente. E 
se, porventura, a vontade do povo paulista me recondu­
zir aqui à Assembléia Nacional Constituinte, a primeira 
medida que quero propor é que haja o 'desconhecimento 
imediato e completo contra qualquer proposta que ve­
nha por aI. 

Nós temos que ouvir, sim, a Nação. Temos que ouvir, 
sim, operários e camponeses através dos seus sindicatos; 
temos que ouvir, sim, os organismos da sociedade civil; 
temos que ouvir, sim, o grito de milhões de marginaliza­
dos no curso de duas décadas,'que querem estabelecer o 
pacto dos oprimidos contra o pacto dos opressores, que 
lhe tem sido imposto há quatro séculos e meio neste País. 

'Por fim, Sr. Presidente, me honrando com a tolerância 
com que V. Ex' permite que eu use desse tempo, gostaria 
de dizer do perigo desta campanha que está sendo feita 
contra o_Congresso Nacional, não há distinção de nomes 
de pessoas. Saio desse Regime de 1964 com quatro pro­
cessos da Lei de Segurança Nacional, medalhas que car­
rego no peito, porque pude enfrentar a babl! dos ditado­
res cara a cara, sem que o medo tivesse tomado conta da 
minha consciência, prestando, sim, o meu compromisso 
à cidadania. 

Tenho, por isso mesmo, o direito de afirmar que a 
campanha que vem sendo feita contra o Congresso Na­
cional esquece das grandes lutas desta Casa ao longo da 
sua História, e é uma campanha que está preparando 
para abrir espaços entre nós, de tal sorte que possam vir 
200 filhotes de ditadura, filhotes de empresários, filhotes 
de banqueiros nacionais, filhotes de tudo o que há de 
pior nesta Nação, para ocupar espaços na Assembléia 
Nacional Constituinte, e firmar um documento que não 
seja expressivo da vontade do povo, mas expressivo da 
vontade dos oligarcas dos poderosos, daqueles que vêm 
se cevando há séculos da miséria nacional. Eu me insurjo 
contra esta campanha, reconhecendo o 'direito da im­
prensa de fiscalizar o Congresso Nacional, mas não acei-
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to que venham ditar regras homens tolos de empresas 
josnalísticas, que patrocinaram no passado a OBAN, o 
DOI-CODI; que torturaram e violentaram brasileiros; 
homens que VIOlentaram jornalistas, demitindo-os nos 
momentos graves da Nação brasileira, não admito é que 
gente que não se constitui na autoridade moral dos resis­
tentes venha hoje querer investir e denunciar homens 
como nós da Oposição brasileira, com vistas a desmora­
lizar a mais cara instituição da república. 

O SR: PRESIDENTE (Enéas Farias) ~.Sr. Deputa­
do, a Mesa pede que V. Ex' conclua o seu discurso. 

O SR. JOÃO CUNHA - Penitencio-me, encerrando. 
No passado, nós fomos testemunhas permanentes. Eu 

mesmo, em 1980, 1982 e 1984, nos três processos, 
lembro-me como essas empresas caíram sobre os meus 
ombros, chamando-me de atrabiliário, porque denuncia­
va o corrupção da ditadura; chamando-me de mal­
educado, porque eu dizia que havia uma quadrilha no 
poder - e está provado com o Sr. Ibraim Abi-Ackel, ho­
je; perseguindo-me a imprensa, ao lado da ditadura, ten­
tanto atropelar não o jornalista que tem lutado, não o 
jornalista que também tem dado o seu estemunho, mas 
certas empresas que predendem desmoralizar o Congres­
so. 

Contra isso eu me levanto e tenho certeza que se levan­
ta o Congresso Nacional, na cobrança do respeito a sua 
dignidade, que não está perdida e que, pelo contrário, es­
tá firmada, porque foi por aqui que nós constituímos a 
Nova República. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Agnaldo Timóteo. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO ( - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Também quero fazer algumas observações sobre os 
cinqiienta notáveis: lamentavelmente, em cinqiienta re­
presentantes, somente duas mulheres, nenhuma repre­
sentação negra, nenhuma representação de associação de 
moradores ou de alguma coisa semelhante. Apenas inte­
lectuais, pessoas de nível elevadíssimo que, por certo, 
contribuirão para que, no futuro, nós tenhamos aqui 
dentro mais intelectuais sem a menor identidade real 
com o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, estarrece-me, na minha ignorância 
política, recém-chegado à esta Casa, ouvir de alguns De­
putados da maior importância nacional como o nobre 
Deputado que acaba de falar, sobre aqueles que presta­
ram serviço ao Governo passado. Eu me assusto, porque 
o Governo passado é o Governo presente. Sarney, "To­
ninho Malvadeza", Aureliano, Hélio Beltrão, Marco 
Maciel, Dornelles, Camilo Pena, Ney Braga, CamIlo Ca­
lazans, Olavo Setúbal, Abílio Diniz, Rischbiter, Arman­
do Falcão, Sinval Guazzelli, todos eles pertenciam ao 
Governo de ontem e é o Governo de hoje. Isso não passa 
de uma grande farsa e de uma grande mentira, Sr. Presi­
dente. 

Por que ficaremos falando em Nova Constituinte? O 
que o povo entende de Nova Constituinte? Nem eu, que 
estou aqui dentro com 503 mil votos de eleitores que 
acreditaram em mim, sei o que é isso, E estou querendo 
saber até hoje o que é Constituinte. Não é uma reforma 
na Co~stituição? Por que nós, que fomos eleitos pelo po­
vo, não fazemos essa reforma na Constituição'? Apenas 
há uma necessidade muito grande de abafar os erros do 
Governo atual. Há uma necessidade muito grande de ilu­
dir e manipular a opinião pública, fazendo crer que essa 
reforma na ConstitUição tem alguma coisa a ver com as 
suas dificuldades. 

É necessário, Sr. Presidente e Srs: Congressistas, que o 
Governo deste País descubra uma forma de abrir frentes 
de trabalho, uma 'maneira de fazer a cabeça daquelas 
pessoas que vivem na miséria nos grandes centros urba­
nos, como Rio e São Paulo, para que voltem para o cam­
po e produzam. O que este País tem de riquezas não é 
brincadeira, e basta que nós produzamos para resolver 
os problemas desta Nação. 

Então, Sr. Presidente, me estarrece, me assusta essa 
farsa de Nova Repúbhca, me estarrece e me assusta essa 
farsa dos 50 notáveis. Onde está aqui a representação ne-
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gra? Quarenta por cento da população desse País é de 
raça negra. Onde estão os nossos representantes? Aqui. 
nesta elite selecionada pela sabedoria do Ministro da 
Justiça, Fernando Lyra - eu até me esqueço o nome de­
le, porque ele era um Deputado tão simples, e hoje ficou 
tão sofisticado, tão elitista, tão cheio ,de pose, que até a 
gente se esqueçe o nome dele. 

É um absurdo, Sr. Presidente! Estou realmente im­
pressionado com esta relação dos 50 notáveis. Primeiro, 
porque a mulher devena estar muito mais representada 
aqui dentro do contexto; deveríamos ter, no mínimo, 10 
mulheres. Afinal de contas, a mulher está aí com sua 
maioria, exigindo uma participação muito maior no con­
texto nacional. Por que as mulheres não estão aqui? Por 
.que somente duas mulheres? Mesmo assim, duas mulhe­
res ligadas a Ministros e políticos importantes. 

Onde está a representação dos negros nesta lista dos 
50 notáveis de Fernando Lyra? Estou apavorado com 
tanta farsa, com tanta mentira. E quando a gente começa 
a ler as broncas em cima do Abi-Ackel, fico imaginando 
quando é que a imprensa vai começar as broncas no Ma­
ranhão, quando é que a imprensa vai começar a buscar 
as broncas da Bahia, de Sergipe, de Alagoas, de Pernam­
buco, quando é que a imprensa vai começar a buscar as 
broncas do Rio Grande do Sul. Porque todos esses ho­
mens que estão hoje no Governo eram homens do Go­
verno; sem força, apenas para respaldar os erros dos ge­
nerais, almirantes, brigadeiros, etc. 

De maneira que é muito desagradável essa relação dos 
50 notáveis, e eu lamento profundamente que não só a 
mulher esteja tão pouco presente, como, principalmente, 
o negro esteja absolutamente sem representação nesta re­
lação lamentável sobre todos os aspectos. E eu não sei 
até quando a mídia eletrônica vai conseguir manter esta 
farsa, esta ilusão em cima do povo brasileiro, de que o 
atual Presidente da República estaria resolvendo os 
problemas do Brasil. 

Não estou vendo nenhuma resolução. E hoje já temos 
12% e é possível que até o fim do ano tenhamos coisas 
muito. desagradáveis, porque eles estão segurando a in­
flação, estão tentando conter para as eleições de no­
vembro; depois, será um Deus nos acuda, e eu quero ver 
o que vai acontecer dentro desta Nação, porque de men­
tiras já estamos cheios, e, como dizem que mentira tem 
pernas curtas, espero que possamos cortá-Ias imediata­
mente. (Muito bem! Palmas.) , 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Vicente de Queiroz. 

O SR. VICENTE QUEIROZ (PMDB - PA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, Srs. Líderes de Bancada: 

Há dois anos precisamente, em longo e memorável 
discurso que fizemos nesta Casa, prestamos nossa hom ..... 
nagem à Maçonaria Brasileira, em cuja data de hoje -
1982 - se proclamou a Independência que foi oficial­
mente anunciada pelo Imperador D. Pedro I, a 7 de Se­
tembro, isto é, dias depois daquele evento. 

A figura central do movimento que por longos anos 
foi esquecida - Joaquim Gonçalves Ledo - passa a ter 
o seu verdadeiro lugar na história. 

Sem estarmos vinculado a qualquer uma das lojas da 
Ordem Maçonica Brasileira, não nos furtamos a fazer 
justiça a essa organização que tanto tem feito pelas mu­
danças sociais e políticas buscando sempre a pregação da 
trilogia Liberdade-Igualdade-Fraternidade. 

Não se há de negar que os dias sombrios e de incerte­
zas vividas pelo País nos dois últimos decênios desperta­
ram o sentimento cívico em toda a Nação Brasileira. To­
dos os segmentos da sociedade acordaram na alvorada 
para a Nova República que hoje inicia a sua caminhada 
em busca do bem comum como sempre desejou seu már­
tir primeiro Tancredo de Almeida Neves: 

Se vários segmentos da sociedade brasileira como a 
Igreja, os Sindicatos, as organizações estudantis e inte­
lectuais através de manifestos públicos, tomaram po­
sição, como o grande papel da Maçonaria através dos 
tempos, registrou firme posição em prol das mudanças 
que agora chegam. 
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Prestamos a nossa homenagem à Maçonaria Brasileira 
pedindo a transcrição da manifestação do Grande Orien­
te do Brasil a nós remetida a II de outubro de 1983, sem 
dúvida, síntese da Carta de Brasília. 

Também, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, toma­
mos a liberdade de encaminhar a esta Casa o apelo que 
nos foi feito por um grupo de funcionários da União, 
mais especificamente, pelos Técnicos em Telecomuni­
cações da Polícia Federal. 

N o ano de 74 ao serem classificados os referidos servi­
dores com (ATE - Agentes de Telecomunicações e Ele­
tricidade) foram prejudicados em seus vencimentos e 
vantagens uma vez que, sendo função técnica por sua na­
tureza, como tal deveriam ser enquadrados. 

Para facilidade do corpo funcional da União, hoje está 
presente no Ministério da Administração um homem 
que pelo seu passado e pelos seus atos que vem exercitan­
do à frente do Serviço Público da União, representa a ga­
rantia desse mesmo funcionalismo que há muitos anos 
era tido como paria da Nação, tal forma atos de prepro­
tência e injustiça praticados contra os Servidores Públi­
cos da União, desfazendo-se não apenas do seu sagrado 
vencimento, mas também direitos e vantagens pela classe 
adquiridas em longas e memoráveis campanhas, antes de 
64. 

Temos a certeza da sensibilidade do Ministro Aloisio 
Alves, pela coerência como vem se conduzindo, procu­
rando reparar o degredo a que foi por esse longo perío­
do, relegado o Funcionalismo Público da União. 

Assim apelamos a S. Ex' no sentido de serem os servi­
dores referidos pelas funções que exercem enquadradas 
ATTP - Agentes Técnico de Telecomunicações Policial 
e este apelo seja dado conhecimento não só ao ex­
Governador, atualmente Ministro da Administração, 
como todos os titulares da Policia Federal. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigadà. (Muito 
bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VI­
CENTE QUEIROZ EM SEU DISCURSO:) 

AO POVO E À PÁTRIA 

O Grande Oriente do Brasil, instituição maçônica sim­
bólica, regular, legítima e soberana, fundada em 17 de 
junho de 1822, teve como seu primeiro Soberano Grão­
Mestre o Conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva 
que, após ligeiro interregno, transmitiu o cargo ao 
Príncipe D. Pedro de Alcântara, já intitulado "Defensor 
Perpétuo do Brasil" e, logo depois, seu Primeiro Impera­
dor. Conserva a suprema honra de ter como seu Patrono 
a figura ímpar de Cidadão e Soldado, o Marechal Luiz 
Alves de Lima e Silva, Duque de Caxias. 

Em seu seio se articularam e tomaram corpo as idéias 
que conduziram à Independência, à Abolição da Escra­
vatura, à Proclamação da República, sendo que os dois 
primeiros governos republicanos - Presidentes da Re­
pública e Ministros - foram constltuídos por Maçons, e 
esteve o Grande Oriente do BrasIl presente em outros 
eventos históricos da vida brasileira. 

No momento em que o País atinge um ponto conside­
rado crucial no caminho de sua vida como Estado e 
como Nação, a Maçonaria não pode omitir-se e tem que, 
necessariamente, manifestar-se aberta e claramente ao 
povo brasileiro, declarando como vê e sente o momento 
nacional que atravessamos e o que propõe para 
solucioná-lo. 

O quadro comporta, antes de tudo, uma visão humana 
e social, porque a pessoa que forma a nação deve ser co­
locada como centro de toda a preocupação brasileira em 
seu sentido mais amplo. 

Comporta também visão política e econômica, visto 
que, para melhoria de condições de vida do homem, há 
de se assegurar condições de realização pessoal, para que 
ele se sinta integrado e possa colaborar com a evolução 
da Pátria. 

Torna-se imperioso reconhecer o esforço do Exmº Sr. 
Presidente da República no sentido do aperfeiçoamento 
da Democracia, atendendo, assim, aos clamores do povo 
e aos ditames de consciência livre, que deve prevalecer, 
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considerando que está esgotada a predominância do au­
toritarismo sobre a vontade soberana do povo. 

Importante, e como ponto de partida, ê reconhecer, 
que ao invés de se irem remendando as legislações utili­
zadas anteriormente e que, efetivamente, são obsoletas e 
impraticáveis, se faça ampla e sensível reestruturação na 
legislação em vigor, tornando-a, não apenas amoldada a 
uma aspiração do Estado de Direito, mas que seja o sus­
tentáculo dessa aspiração. 

Assim é que o Grande Oriente do Brasil identifica e 
propõe soluções para a problemática sócio-político­
econômico brasileira, nos seguintes pontos: 

1-Legis!ação: 

a) é necessária a reforma urgente na nossa Carta 
Magna, de tal maneira que se possa dar ao País uma 
Constituição que assegure a todos os brasileiros o pleno 
estado de direito e a segurança individual; 

b) a legislação sobre segurança nacional deverá sofrer 
alterações, sob a inspiração de uma doutrina mais con­
sentânea com os modernos conceitos sobre a segurança 
do Estado; 

c) deverá ser reformada a legislação tributária, para 
assegurar maiores recursos financeiros aos Estados e 
Municípios; 

d) a legislação sobre organização, interdependência a 
autonomia dos tres Poderes da União, deverá ser elabo­
rada de maneira que os Poderes Legislativo e Judiciário 
possam exercer os seus papêis em igualdade de tratamen­
to. Tal se conseguirá com o retorno ao Congresso Nacio­
nal das prerrogativas que lhe são próprias, assim como 
do melhor aparelhamento do Poder Judiciário, inclusive 
adequação dos encargos financeiros, para que a Justiça 
não continue cada vez mais longe da maioria do povo. 

II - Aspecto político-institucional: 

a) reforma eleitoral que permita o surgimento de to­
das as correntes de opinião pública no plano político na­
cional. respeitadas as tradições do povo brasileiro, bem 
como o acesso dos candidatos aos meios de comuni­
cação, de forma a não permitir o predomínio do poder 
econômico: 

b) eleições diretas para Presidente da República. A 
Maçonaria ensina que todo o poder emana do povo e, 
em seu nome, é exercido, 

111 - Dívid~ externa: 

a) o seu volume excede a capacidade de amortização 
da nossa economia, de nada valendo as medidas superfi­
Ciais creditícias que, sem alívio dos pesados encargos que 
suportamos, inclusive boa parte caindo sobre os traba­
lhadores de mais baixa renda, apenas servem aos interes­
ses dos credores, eternizando uma dívida que, como a 
tela mitológica, quanto mais ,e paga, mais aumenta; 

b) deve ser combatida e repelida pelo Governo brasi­
leiro a taxa de Juros móveis que. de acessórios do princi­
pal. passam, incorporados a este e gerando sempre novos 
encargos, à deliberada exaustão de nossa economia en­
quanto sufocam a nossa capacidade produtiva; 

c) há de se reconhecer e, portanto, condenar a existên­
cia de uma situação econômica negativa, agravada pela 
crise mundial que retorna, se instala e dissocia a ativida­
de financeira da atividade produtiva, de tal forma que as 
operações especulativas passam a ser maIs vantajosas; 

d) em face de tudo isto, a Maçonaria entende que 
cabe ao Governo brasileiro adotar providências visando 
a acabar com este estado de coisas, admitindo a mora­
tória como medida extrema; 

e) os acertos, acordos, convênios e pactos de natureza 
econômico-financeira devem ser firmados com mais rea­
lismo, sem sujeição a critérios externos que interfiram na 
vida nacional e ameacem a sua soberania. 

IV - Dívida interna: 

a) seu volume demasiadamente alto e de graves conse­
qüências, em todas as atividades do País, está a exigir as 
seguintes medidas' 

I - a necessária e urgente desdolarização da dívida 
interna: 

2 - cadastramento de todos os credores internos do 
País, para sua identificação. 
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V - Outras medidas: 

a) saneamento do Sistema Financeiro, desviando-se 
os recursos das atividades especulativas para o investi­
mento produtivo, em ambos os setores: público e priva­
do; 

b) substituição gradativa da exportação de matérias­
primas. sempre procurando agregar mão-de-obra ao 
produto a ser exportado; 

c) a política do índio deve ser considerada com serie­
dade. Deve ser garantida a terra que lhe pertence e que 
deve ser assegurada pelo Estado, bem como a manu­
tenção da sua cultura, sem interferência de organismos 
estrangeiros; 

d) moralização urgente das atividades financeiras li­
gadas a poupança e seguros, de tal sorte que seja possível 
reduzir-se ao mínimo o prejuízo dos poupadores e dos 
segurados, mais pelas exigências de garantias das pró­
prias instituições de mercado, do que da Nação; além da 
severa punição dos responsáveis por quaisquer desvios; 

e) orientar a administração. no sentido de proibir a 
aplicação de recursos públicos em obras suntuosas, em 
detrimento da comunidade, e COIbir o abuso e a malver­
sação do dinheiro público; 

f) a questão do Nordeste não pode continuar sendo 
tratada com enfoque apenas regional. É um problema 
nacional e que exige providências de ordem política. 
Torna-se necessária a urgente definição de prioridade 
para o Nordeste, evitar do que o dinheiro do País seja 
gasto apenas em soluções paliativas, que não resolvem a 
situação global. Além dos poços artesianos, os estudos 
de Irngação do Nordeste, algurs já concluídos, devem 
ser executados dentro do menor prazo, como tambêm a 
mudança da política fundIária para a região, assentando 
trabalhadores rurais sem terra. 

g) mobilização nacional contra o analfabetismo e 
maior percentual de recursos para a educação, de modo 
que o Estado possa assegurar o ensino gratuito e de boa 
qualidade a todos os brasileiros; 

h) reforma agrária adequada a cada região, como for­
ma de radicar o homem na terra e dar-lhe condições de 
trabalho: 

i) combate à carestia, com a diminuição das taxas de 
juros e investimentos maciços em produtos essenciais à 
mesa do povo; 

j) retomada do desenvolvimento interno com ofereci­
mento de emprego e salário justo; 

I) reforma da legislação trabalhista de modo a estabe­
lecer as condições de greve, como acontece nos demais 
países civilizados e democráticos; 

m) política de incentivo à produção, com o estabeleci­
mento de preços justos aos produtos agrícolas e imple­
mentação de controle da sua comercialização, de manei­
ra que, entre o preço do produto fixado junto ao produ­
tor e o preço final para o consumidor, possa haver ape­
nas o~ acréscimos dos custos indispensáveis à sua comer­
CIalIzação e do lucro razoável para esta atividade, elimi­
nada, tanto quanto possível, a figura do intermediário. 

Conclusão 

Com este pronunciamento, procuramos alertar os diri­
gentes de nosso Pais e o povo brasileiro para os assuntos 
que consideramos mais urgentes. 

A Maçonaria brasileira conclama os vários segmentos 
da sociedade, inclusive todos os Partidos Políticos, a re­
fletirem sobre o momento por que passamos, e propo­
rem alternativas válidas para a volta do País à normali­
dade política e econômica, que todos almejamos e que 
virá decorrer basicamente de um entendimento nacional 
de alto nível. 

Brasília, II de outubro de 1983 - Jair Assis Ribeiro, 
Grão-Mestre Geral, Grande Oriente do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados: 

A Universidade Federal do Ceará, ao conferir a Cami­
lo Calazans de Magalhães, o Título de Doutor Honoris 
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Causa, prestou. a um notável homem público, conheci­
do, sobretudo, pelo amplo domínio científico das fi­
nanças nacionais, uma homenagem que honra, sobretu­
do aquele verdadeiro templo do saber, que, há decênios, 
vem formando a inteligência da sua juventude, 
orientado-se para engajar-se como promotora do desen­
volvimento nacional. 

Ao agradecer a' homenagem, declarou Camilo Cala­
zans: 

"Muitas vezes, antes mesmo de radicar-me em 
Fortaleza, por força do exercício da Presidência do 
Banco do Nordeste, tive a atenção despertada para 
as linhas senhoriais do casarão que sabia abrigar a 
Reitoria de uma Universidade plantada em alicerces 
os mais sólidos, porque voltada para a Comunidade 
e afinada com os mais nobres ideais do pensamento 
liberal deste País e da Humanidade". 

Confessando-se honrado com a Jáurea conferida, que 
havia sido recebida por Juscelino Kubitschek e Humber­
to Castello Branco, disse, aceitar a homenagem "como 
um compromisso solene perante uma instituição das 
mais nobres criadas pela, humanidade em todos os tem­
pos". 

Entendo a Universidade como polo catalisador, anaJi­
tico e prospectivo, instituição de cultura pa~a o estudo e 
a pesquisa, encarava-a com alguma coisa mais-do que 
simples instituição de ensino superior, agrupando orga­
nizadamente os vários ramos de estudo, mantendo har­
moniosa escala de valores, comprometidos com a Verda­
de, na sua evidente liberdade racional. -

A mesma universidade dessa instituição busca equi­
librar as duas tendências, da especialização e da generali­
zação, do humanismo e do tecnicismo, visando a uns 
equipolência perfeita, para a formação do homem inte­
gral, "elevando-o ao convívio com o próximo e 
aproximando-o de Deus". 

Concluindq, salientou o homenageado: 

"Ser doutorado pela Universidade Federal do 
Ceará me impõe a obrigação de testemunhar, com 
meu exemplo pessoal e com o exemplo do meu tra­

, balho, a urgente necessidade de pugnarmos por 
mais rápido desenvolvimento econômico e social da 
Região, com mais justa distribuição de riquezas." 

Ao registrarmos ess!l homenagem, Senhor Presidente, 
queremos congratular-nos com a Universidade Federal 
do Ceará pela justa láurea conferida a essa grande figura 
de administrador e financista que é Camilo Calazans de 
Magalhães. , 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa-
lavra ao nobre Deputado Jorge Uequed. " 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, Srs. Senadores eleitos pelo povo e 
demais funcionários da Casa: 

Anda certo o Ministro da Previdência Social quando, 
atendendo às nossas postulações e aos nossos pronuncia­
mentos dos últimos 6 anos, passa a tecer alterações no 
convênio realizado entre o ex-Ministro Jair Soares e os 
banqueiros brasileiros. Por este convênio realizado pelo 
Sr. Jair Soares quando Ministro da Previdência Social, 
os banqueiros passam a ficar durante 8 dias com o di­
nheiro da Previdência Social, sem pagarem juro nenhum. 
E quando a Previdência precisa recorrer do seu próprio 
dinheiro para pagar seus compromissos, do seu próprio 
dinheiro, a Previdência tem que pagar a taxa de 4,82% ao 
mês. Um exemplo claro desse acordo lesivo aos interes­
ses da Previdência e dos trabalhadores é o mês de junho, 
quando a Previdência dispunha em caixa'de 1 trilhão de 
cruzeiros. proveniente da arrecadação das contribuições 
previdenciárias e precisou de I trilhão de cruzeiros para 
fazer frente ao pagamento das pensões e aposentadorias, 
teve que arcar com juros de 42 bilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o convênio criado 
pelo Sr. Jair Soares é lesivo ao interesse nacional. Neces­
sário se faz que se atente agora para os meus 34 pronun-
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ciamentos feitos da tribuna desta Casa, pedindo que esse 
convênio seja eliminado das relações da Previdência com 
o sistema bancário/até porque a Previdência paga uma 
taxa de 0,2% para os bancos recolherem as contribuições 
e uma taxa de 0,35% para efetuarem o pagamento dos 
carnês dos aposentados e pensionistas. _ 

Saliento que o Ministro está no caminho certo, porque 
são bilhões de cruzeiros que são desviados pelos ban­
queiros. por esse convênio perigoso e lesivo à Previdên­
cia Social armado pelo Sr. Jair Soares. 
- Saliento, tamoém, que o Ministro precisa encontrar o 
caminho certo de que o seguro obrigatório dos veículos 
automotores, que hoje representa 3 trilhões de cruzeiros, 
está enriquecendo as seguradoras privadas, porque elas 
ficam com o dinheiro, mas quando 'acontece qualquer 
acidente quem paga as despesas é a Previdência Social. 
Quando o autor é conhecido, as seguradoras não reem­
bolsam; quando o autor é desconhecido, a Previdência 
arca com as despesas. O ex-MinistrQ Jarbas Passarinho 
já anunciara que fizera um acordo de cavalheiro com as 
seguradoras e elas pagariam à Previdência 40% deste cus­
to; acordo de cavalheiros não cumprido' por aqueles ca­
valheiros que querem continuar a se locupletarem com o 
lucro indevido de não prestar serviços e de receber o pa­
gamento do seguro obrigatório de veículos automotores. 

Anda certo o Ministro da Previdência, quando passa­
rá para a Previdência Social o seguro obrigatório de veí­
culos automotores e três trilhões de cruzeiros passarão 
aos cofres da Previdência que atualmente estão enrique­
cendo ilicitamente, por decisão da Velha República,- as 
seguradoras. 

Sanear a Previdência! São medidas dessa natureza 
que, temos certeza, o Sr. Ministro Waldir Pires haverá de 
tomar para corrigir aquilo que a Velha República impôs 
aos segurados para massacrar trabalhadores, aposenta­
dos e pensionistas brasileiros. (Muito bem! Palmas.)' 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Raul Bernardo. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas: 
_ Os cortes orçamentários anunciadôs pelo Governo 
vêm causando certo mal-estar em alguns segmentos da 
sociedade brasileira, se bem que h:tia compreensão para 
a necessidade de um tratamento rigoroso da nossa eco­
nomia. -

Naturalmente, há o lado político quando se trata de 
escolher as áreas onde os cortes devem ser aplicados e aí 
aparecem as divergências que o Governo não pode des­
conhecer. Pelo contrário, há que tomar conhecimento 
da? várias opiniões, muitas delas importantes pa~a o 
acerto das medidas necessárias ao reordenamento do se­
tor econômico. 

Ainda, há poucos dias tive a honra de receber um te­
lex, que me foi enviado pelo Sindicato da Indústria da 
Construção de Estradas, Pavimentação de Obras e Ter­
raplenagem em geral do Estado de Minas Gerais, abor­
dando exatamente esse tipo de problema. A, comuni­
cação nos dá conta de que as lideranças do setor se 
acham apreensivas com a possibilidade de cortes no 
orçamento do Banco Nacional da Habitação. com refe­
rência aos investimentos programados e os recursos das 
obras de saneamento básico que se acham em andamen-
to. , '. 

Por isso aquele órgão classista de Minas Gerais já fez 
chegar ao Governo o teor das suas apreensões, não só ao 
Presidente José Sarney, como também, aos Ministros 
João Sayad, Francisco Dornelles, Flávio Peixoto, Carlos 
Santana, José Hugo Castelo Branco e ao Presidente do 
BNH, José Maria de Aragão Melo. 

Todas essas autoridades foram alertadas para as con­
seqüências danosas que uma tal medida acarretaria, 
desdobrando-se em pelo menos cinco aspectos, que são 
os seguintes: 

I) Em primeiro lugar, o colapso total das compa­
nhias·estaduais de saneamento. 

2) A conseqüência. seguinte seria a paralisação ime­
diata das empresas que atuam no setor, elevando conse­
qüentemente, a níveis alarmantes o índice de desemprego 
em todo o território nacional. 
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3) Segue-se a possibilidade efetiva de faltar água tra­
tada em diversas regiões metropolitanas do País, com 
sérios reflexos na saúde da população. especialmente a 
de baixa renda. 

4) Tudo isso redundaria num aumento da taxa de 
mortalidade infantil, esp'ecialmente nas periferias urba­
nas e nas pequenas comunidades. 

5) Finalmente, teríamos a in viabilização de conjun­
tos habitacionais Já prontos, mas que ainda não possuem 
saneamento básico, o que viria prejudicar ainda mais o 
Sistema Financeira da Habitação. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, o simples alinha­
mento desses problemas está a indicar que eles podem e 
devem ser evitados pelo Governo. A nossa posição não 
poderia ser outra. que não a de apoiar os líderes do sindi­
cato da Indústria de Construção de Estradas, Pavimen­
tação de Obras e Terraplenagem em Geral no Estado de 
Minas Gerais. por reconhecer a sensatez das advertên­
cias que fazem ao Governo. 

Deixo aqui um apelo às autoridades do Poder Executi­
vo, a fim de que não se concretizem os cortes no orça­
mento do BNH, única forma de evitarem-se as dificulda­
des e aborrecimentos que advirão em prejuízo da popu­
lação brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente! (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado José Fernandes. 

O SR. JOst FERNANDES (PDS - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Constam dos jornais de hoje e das informações eletrô­
nicas de ontem ouvidas pela televisão, os nomes que 
comporão a comissão de notáveis indicada pelo Senhor 
Presidente da República, para o estudo das questões re­
ferente à elaboração da futura Constituição do País. 

Não teria eu apenas críticas a fazer, como, também, 
elogios. 

De uma primeira visada, verificamos que toda socie­
dade não foi acolhida dos seus segmentos sociais, nem 
todos foram representados, especificamente como sói ser 
o caso, por exemplo, dos negros. É de se reconhecer que 
na maioria expressiva dos segmentos que constituem a 
nossa comunidade, há representantes constituídos na co­
missão desses '50 notáveis. 

Elogiaria, então, a intenção inicial de abranger, de 
atingir' o universo de maior expressão possível na com­
posição dessa comissão. De certa forma me agrada e fico 
satisfeito que um dos segmentos sociais do qual partici­
po, que é o segmento evangélico, esteja representado 
através do Pastor João Ferreira Cunha. Isso nos faz, in­
clusive, dar um voto de solidariedade e também um cré­
dito ao Presidente José Sarney, na sua boa intenção de 
acolher a todos na constituição dessa comissão. 

Agora, adianto, no meu-pronunciamento não uma 
crítica, mas' uma chamada de atenção para que essa co­
missão, por representar uma designação do' Poder Exe­
cutivo, por representar, sobretudo, uma comissão for­
mada proelementos ditos notáveis, onde não podemos 
ter a certeza de que estará presente o pensamento do ho­
mem comum, do vulgar,daquele que constitui a maior 
parcela da população brasileria e sobre os ombros de 
quem está destinada também a maior parcela da pro­
dução e da conndução dos interesses nacionais, quer na 
área de problemas sociais, quer na área produtiva, na 
área econômica, por exemplo, que essa comissão seja 
destianda a questionar os problemas que devem constar 
e os diversos ordenamentos que devem ser colocados 
para, futura Constituição e evite. inclusive, da definições 
finais, porque as definições finais, pelas próprias normas 
de formação, originárias do Poder Constituinte, devem 
advir do povo e o povo vai se manifestar dando legitimi­
dade àqueles que votarão a Carta Constitucional. atra­
vés das eleições que se procederão em 1986. Dàí não se 
poder dar a essa comissão caráter de Poder Constituinte, 
mas apens de preliminarmente questionar os diversos an­
seios da sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, por tudo isso eu dou um voto de con­
fiança ao Presidente José Sarney, mas deixo aqui o meu 
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alerta, para que essa comIssao não adentre nas atri­
buições específicas da Assembléia Constituinte que se 
instalará no ano de 1987. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Cardoso Alves. 

o SR. CARDOSO ALVES (PMDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas: 

Li hoje a relação dos pré-constituintes convidados 
pelo Presidente da República para trabalharem sobre a 
nova Constituição do País. 

Mas, por mais que seja importante o Df. Afonso Ari­
nos, por mais notável que seja o seu saber jurídico, por 
mais ilibada que seja a sua reputação, bem como repu­
tação e saber jurídico dos demais membros da Comissão, 
por mais notório que seja, por mais ilibadas que possam 
ser, de nada adianta. 

De nada adiantam todos os esforços, Sr. Presidente, 
de nada adianta a convocação, de nada adiantará a ins­
talação da Assembléia Nacional Constituinte, ela não te­
rá nenhum valor, ela conterá um erro redibitório, ela te­
rá um erro de origem insanável, e de nada adiantará. Ela 
será, como afirma São Paulo na epístola em que trata 
dos noivos, será a semelhança do sino que tange, mas 
que é vazio, se ela não trouxer consigo a sua fundamen­
tação primeira, essencial, de âmago, que é o princípio da 
isonomia. Nenhuma Constituição será Constituição se 
nas representações aqui presentes todos os brasileiros 
não forem absolutamente iguais. No instante em que o 
gaúcho valer menos que o homem de Rondônia, em que 
o mineiro valer menos que o homem do Amapá, no ins­
tante em que o paulista valer menos do que o acreano, 
ou o baiano valer menos que o homem de Mato Grosso, 
a Constituição será nenhuma. A Constituição será um 
jogo em que os brasileiros serão enganados. Basta 
lembrar que são necessários 250 mil mineiros para eleger 
um Deputado Federal, enquanto dez mil acreanos ape­
nas trazem para cá um representante do Acre. De votos 
iguais, de igual representação, de prerrogativas iguais, de 
iguais direitos e de iguais deveres, um, representante de 
320 mil paulistas, outro, representante de oito mil cida­
dãos de Rondônia. 

Não haverá Con~tituição, Sr. Presidente, haverá farsa. 
Não gerará direito, gerará embuste. Não prevalecerá no 
tempo, porque iníqUa e injusta. Por mais douta que seja 
a Comissão de juristas e de representantes notáveis da 
sociedade brasileira, por mais combativos que sejam os 
representantes do povo aqui presentes, sem isonomia a 
Constituição será nenhuma. será zero, será nula. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, como Líder do PT, ao nobre Deputado José Ge­
noino. 

o SR. JOS€ GENOINO (PT - SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Congressistas: na sessão do Con­
gresso Nacional desta manhã o tema principal dos pro­
nunciamentos dos nobres Congressistas tem sido exata­
mente sobre uma questão da maior importância que é o 
tema da convocação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

E ao discutir a questão da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, nós temos que desvendar, nós temos que tirar a 
roupa de algo velho e dos embustes que tentam passar 
perante a opinião pública como sendo uma virada pro­
funda da pãgina da nossa história. 

E eu não poderia deixar de começar sem deixar de re­
gistrar nos Anais do Congresso Nacional a presença ho­
je, nesta Casa de lideranças nacionais da maior impor­
tância como jurista Goffredo da Silva Teles, como o re­
presentante da Conferência Nacional dos Bispos do Bra­
sil, da Ordem dos Advogados do Brasil, da Central Úni­
ca dos Trabalhadores, de várias entidades de defesa dos 
direitos humanos que trazem ao Congresso Nacional, 
para ser entregue ao Presidente José Fragelli e ao Presi­
dente Ulysses Guimarães uma carta dos brasileiros em 
que baliza, em que coloca, em termos claros e limpos, a 
questão da Assembléia Nacional Constituinte, como 
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deve ser concebida como uma assembléia específica para 
elaborar uma nova Constituição. 

O Sr. Israel Pinheiro - Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Ronam Tito - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOst GENUfNO - Um momento, para po­
der fazer este registro. 

E esse Plenário, que terá reuniões no recinto do Con­
gresso Nacional, busca exatamente,com os partidos polí­
ticos, com os Congressistas, levantar uma posição clara e 
profundamente democrática com relação à Assembléia 
N acionai Constituinte. I 

Quero, Sr. Presidente, solicitar que a carta do Profes­
sor Goffredo da Silva Teles seja transcrita na íntegra nos 
Anais do Congresso Nacional. 

Existem, Sr. Presidente, três questões essenciais no de­
bate sobre a convocação da Constituinte. A primeira diz 
respeito a essa Comissão de notáveis, que, segundo ato 
do Presidente da República, tem a função de, no prazo 
de 10 meses, promover um debate nacional com a Pro­
posta de Constituição a ser submetida aos constituintes. 

Não hã algo mais espúrio, mais casuístico, mais anti­
democrãtico de que uma Comissão de Notáveis para 
propor uma nova Constituição. Quem tem a função de 
levantar o debate naconal são os Partidos políticos, as 
entidades nacionais, e nós Congressistas, e não uma Co­
missão nomeada pelo Poder Executivo para ouvir a 
Nação. Quem tem poder e legitimidade para ouvir a 
N ação são os Partidos políticos e nós congressistas, e 
não uma comissão biônica, um verdadeiro entulho que 
tentam meter de goela abaixo sobre a Nação brasileira. 
, Quero repudiar, quero denunciar esta Comissão como 

sendo parte de uma campanha que está sendo feita de 
desmoralização do Congresso. Era este Congresso que 
deveria debater a Constituinte. Nós, parlamentares, os 
Senadores, discutindo a temática da Constituinte, abrin­
do o debate nacional e não jurista e empresários, com li­
deranças a, b ou c, que vai ouvir a Nação. Quem deu a 
esses Srs. a legitimidade? Quem deu a esses Srs. a repre­
sentatividade? Quem deu a esses Srs. o vinculo com a po­
pulação para debater uma coisa muito séria que é a 
Nova Constituição para a República do Brasil? Nin­
guém! Um ato do Poder Executivo, esse ato do Poder 
Executivo estã eivado, na sua essência, do autoritarismo, 
e eu já me pronunciei em várias ocasiões sobre isso. 

Concedo o aparte, em primeiro lugar, ao nobre colega 
Ronan Tito, depois, ao nobre colega Israel Pinheiro. 

O Sr. Israel Pinheiro - É uma discriminação, nobre 
Deputado. 

O SR. JOS€ GENOINO - Não, nobre Deputado. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Deputado José Genoíno, 
digno Líder do PT, pedi anteriormente o aparte a V. Ex' 
porque o Regimento não me permitia, no momento em 
que o Deputado Roberto Cardoso Alves proferia a sua 
sempre sãbia palavra, de aparteá-Io. Então, aproveitan­
do a gentileza de V. Ex', eu gostaria de dizer ao Deputdo 
Roberto Cardoso Alves que a isonomia, a isonomia ho­
rizontal pura e simples, que pregou S. Ex', seria o garro­
teamento de todos os Estados pobres do Brasil. Minas 
Gerais e São Paulo fariam maioria absoluta aqui na Câ­
mara dos Deputados e, a partir daí, os interesses de Mi­
nas e de São Paulo seriam discutidos e debatidos e os ou­
tros se veriam em segundo ou terceiro planos. Eu gosta­
ria de lembrar ao Deputado Roberto Cardoso Alves as 
palavras do sábio Jurista mineiro que, durante 25 anos, 
foi Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, em 
São Paulo, Noé Azevedo. Ele dizia: "a função da lei é 
proteger o fraco do forte". Ele dizia isto no Segundo En-' 
contro Latino-Americano de Juristas, no México. E 
quando estava a responder quem é o forte quem é o fraco 
nas relações sociais, ele citou todos os fortes e todos 05 

fracos. Se assim não for, nós voltaremos à lei da selva. É 
preciso que a lei intervenha para justamente disciplinar, 
para que São Paulo e Minas, o Estado a que pertenço, 
juntos, não possam. de maneira nenhuma, mesmo que 
queiram, e eu não acredito que eles queiram, garrotear 
todos os outro, Estados do Brasil. Agora, quanto ao que 
V. Ex' argumenta, Sr. Deputado José Genoíno, devo di-
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zer que o Governo, ao invés de apresentar uma proposta 
pessoal, propôs essa Comissão. Propor na democracia, 
todos têm o direito: a discussão é que ninguém pode ficar 
fora dela. E o Congresso Nacional tem todo o tempo 
possível para debater a proposta. Quando se propõe o 
nada, chaga-se a lugar nenhum. E essa comissão de notã­
veis só tem uma função que é a de fazer uma proposta. 
Nada mais do que isso e não vamos dar a essa comissão 
maIS valor do que ela tem. Apenas irá propor e cabe a 
nós, inclusive, rejeitar totalmente, se for este o caso. Quiz 
o Senhor Presidente da República fazer uma proposta 
democrãtica, não dele pessoalmente, e constituiu uma 
comissão. Podemos até discutir a validade ou não de um 
cidadão estar ou de outro não estar nessa comissão. A 
verdade é que a tentativa do Governo foi uma tentativa 
democrática. Muito obrigado, Ex' 

O SR. JOS€ GENOINO - Nobre Deputdo Ronan 
Tito, eu não poderia deixar de responder ao aparte de V. 
Ex', deixando claro que eu e o Deputado Roberto Car­
doso Alves, em muitas questões nesta Casa, nos situa­
mos em campos opostos. Mas nesta questão eu quero 
que seja registrada a minha total concorddncia com o 
Deputado Roberto Cardoso Alves. Porque nós estamos 
tratando (Palmas.) ... tratando de uma eleição, estamos 
tratando de uma eleição para constituinte. f: uma eleição 
proporcional e numa eleição proporcional o critério da 
isonomia é o único critério democrático. V. Ex', nobre 
Deputado Ronan Tito. esquece de levar em conta que, 
ao desrespeitar o critério da isonomia para a eleição dos 
constituintes, o que V. Ex' no fundo está defendendo é 
que nos Estados onde existam as oligarquias mais pode­
rosas estas possa, através da desigualdade da represen­
tação proporcional. obter um peso maior na Assembléia 
Nacional Constituinte. E como é que ficam as maiorias 
de São Paulo, Minas e Rio de Janeiro? Serão maiorias 
menores do que as maiorias do Norte e Nordeste, onde 
as oligarquias conseguem, na eleição proporcional, uma 
grande diferença na composição da Constituinte. 

O Sr. Israel Pinheiro - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOS€ GENOINO - E ainda, nobre Deputado 
Ronan Tito, antes de conceder o aparte ao nobre Depu­
tado Israel Pinheiro, sobre a comissão de notáveis, De­
putado Ronan Tito, nós não podemos cometer o erro da 
ingenuidade. 

Solicito ao Presidente do Congresso Nacional a 
atenção dos Srs. Congressistas para que eu possa conti­
nuar o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Solicito aos 
Srs. Congressistas que façam silêncio, pois há orador na 
tribuna. 

O SR. JOSÉ GEN01NO - Nobre Deputado Ronan 
Tito, com relação à Comissão de Notáveis, nós não po­
demos cometer, em política. o erro da ingenuidade. E 
qual é o erro da ingenuidade? É imaginar que essa Co­
missão de Notáveis, presidida pelo jurista que tem como 
tradição, na sua carreira, ser um partidário dos golpes, 
elaborarã uma proposta de Constituição e que essa pro­
posta será amplamente discutida. Ela será condicionada 
pelos mecanismos de comunicação, de rãdio e televisão, 
como a única proposta forte e não será a proposta do 
Partido de V. Ex' e nem do meu Partido, ou da CNBB e 
dos juristas, mas a proposta da Comissão dos Notáveis, 
presidida pelo jurista que sempre serviu o golpe de 1964. 
Ela será considerada na televisão e nos jornais como a 
proposta da nova Constituição e essa Constituinte, que 
vai ser eleita, irá apenas homologar o texto constitucio­
nal dos notáveis, porque já vem como condicionante e se 
junta com ofensiva do empresariado, com a ofensiva dos 
donos dos meios de comunicação, para uma maioria 
tranqüila nessa Assembléia Nacional Constituinte, para 
que nós tenhamos um congresso constituinte mais con­
servador do que o atual Congre'iso. E por aLque se expli­
ca essa campanha tão grande contra o Congresso Nacio­
nal. Por que não se divulga o nome dos Srs. Parlamenta­
res que vêm às reuniões? Por que não se divulga o núme­
ro das sessões das Comissões? Por que não se divulga ou­
tras irregularidades que existem no esquema administra­
tivo do País? Não. O problema é o Congresso. Este é o 
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problema. E essa comissão de notáveis é um atentado 
político à função desse Congresso Nacional. 

O Sr. Israel Pinheiro - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOst GENOINO - Concedo o aparte ao 
nobre Deputado-Isràel Pinheiro. 

O Sr. Israel Pinheiro - Nobre Deputado José Genoí­
no, nós divergimos em muitas coisas, mas não posso dei­
xar de reconhecer que V. Ex' é um Deputado talentoso. 
Mas, no seu discurso de hoje, V. Ex' não está correspon­
dendo àquelas expectativas que todos nós seus compa­
nheiros esperávamos e esperamos de V. Ex' É quando V. 
Ex' critica a Comissão de Notáveis, como é chamada a 
comissão designada pelo Presidente José Sarney, como 
uma diminuição, como uma comissão biônica, se não me 
engano, nas palavras de V. Ex' Acho que V. Ex' não está 
sendo talentoso, porque toda contribuição à Constituin­
te é bem recebida. Isto não invalida a autonomia total, 
nobre Deputado, dos constituintes, como V. Ex', pois es­
pero vê-lo, aqui, como constituinte, e de todos os outros 
companheiros constituintes. A contribuição, eu acho, é 
fundamental e essencial para que possamos partir não só 
de um trabalho, o que será feito pela grande comissão do 
Executivo, mas de outros estudos de sindicatos, de uni­
versidades. enfim, de toda a Nação_ brasileira. V. Ex' há 
de convir que é muito mais interessante, muito mais 
oportuno, muito mais objetivo que já recebamos o arca­
bouço de uma proposta constitucional do que iniciarmos 
aqui, a 19 de fevereiro de 1987, um trabalho no escuro. 
Os deputados constituintes chegam aqui muito novos, 
novíssimos, e não têm conhecimento do arcabouço. Não 
custa nada receber uma proposta que não tem nenhuma 
implicação obrigatória, porque o nosso voto é livre, é in­
dependente. E V. Ex' ao admitir que possa haver influên­
cia dessa comissão sobre os constituintes da classe políti­
ca V. Ex' está fazendo mal julgamento da classe política. 
É o apelo que faço a V. Ex', nobre Deputado para que 
não compactue com alguns organismos que estão criti­
cando essa comissão. Há o desejo legítimo de toda a so­
ciedade brasileira, de toda a elite brasileira de participar 
da Constituinte, mas, para conseguir esse objetivo, de­
vem ir para as urnas e disputar em praça pública o voto 
que nós sabemos, eu e V. Ex', como é dificil. E não fi­
quem em suas cadeiras, em seus escritórios, a criticar su­
gestões, eu diria projetos. do Presidenle José Sarney, que 
é um parlamentar histórico, para diminuir o nosso valor 
e procurar, a custas de acusações, alcançar projeções. 
Era o pequeno aparte ao discurso de V. Ex' 

O SR. JOst GENOINO - Em matéria de autono­
mia, eu diferencio a autonomia formal da autonomia de 
fato. Formalmente, legalmente, tudo está claro: a comis­
são de notáveis vai apresentar uma proposta de nova 
Constituição e a constituinte é livre e soberana para re­
jeitar ou para aprovar. Este é o aspecto formal. Mas qual 
é o aspecto de fato? Há uma diferença entre o aspecto 
formal e o aspecto de fato. O aspecto de fato, o problema 
de fato, Deputado Israel Pinheiro, é que nós não pode­
mos cometer ingenuidade de aceitar que uma comissão 
de notáveis proponha um texto constitucional, antes das 
eleições dos constituintes, pois esse texto constitucional 
vai ser amplamente apoiado pela grande Imprensa, que 
fará grande propaganda junto à população. Não vai ser 
a proposta do meu Partido nem do Partido de V. Ex', 
mas a da Comissão defendida por Afonso Arinos. E, na 
eleição dos constituintes. isso é uma condicionante para 
eleger uma assembléia composta de banqueiros, de em­
presários. de latifundiários, e não uma constituinte que 
represente todo o povo brasileiro. 

O Sr. João Cunha - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOst GENOtNO - com muito prazer. nobre 
Deputado João Cunha. . 

O Sr. João Cunha - Penso que a afirmação, meu 
nobre Deputado Genoíno, de que toda contribuição é 
importante - e realmente eu acho que é - acho que a 
Nação tem que ser posta a discutir as suas estruturas, o 
seu destino, ou a melhor formulação que ela possa enten­
der. Agora. uma contribuição dessa ordem, que vem 
com a chancela da Presidência da República. que vem 
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configurando notáveis - e confesso que, com respeito às 
pessoas que vi na lista, eu conheço poucas delas para 
tratá-Ias como notáv~i~, dentro da República. Fica fal-' 
tando a representação da minoria negra deste País, que 
eu não sei se é -minoria ou se é maioria; fica faltando tam­
béfl1 a representação do índio. Enfim, essa comissão, 
realmente, não pode substituir a Comissão que temos 
aqui no Congresso Nacional, que tem como relator, in­
clusive, o Deputado Flávio Bierrenbach. Nós não pode­
mos admitir a existência de um organismo dessa ordem, 
que V. Ex' tem razão, porque aí Goebels nos lembra his­
toricamente que, à custa de dizer que ela é verdadeira, à 
custa de dizer que ela é notável, a insistência de afirmar 
que ela traz a verdade, é possível que amanhã ela fique 
insubstituível em termos de forçar a própria Assembléia 
Nacional Constituinte a ter que sucumbir a um docu­
mento como esse. Na verdade, há uma disputa hoje, que 
já verificamos, dos setores oligániuicos, dos setores pri­
vilegiados desta Nação, dos setores que têm-se cevado da 
miséria nacional, de ocupar os espaços dentro daquilo 
que eles não podem impedir, que é a Assembléia Nacio­
nal Constituinte, onde a Nação, sim, deve firmar a sua 
vontade. Lembro, só para encerrar, meu nobre Deputa­
do, lembro que havia uma campanha inicial, quando nós 
formulamos a Nova República, de que a Constituinte 
deveria ser já. Parece-me até que o Partido de V. Ex' par­
tiu para uma afirmação assim. Eu, hoje, mais do que 
nunca, estou convencido de que a Constituinte devia ter 
começado anteontem, porque esse espaço que está se 
concedendo às forças oligárquicas deste País, esse espaço 
pode comprometer em muito a formulação de um proje­
to constitucional que, efetivamente, espelhe e retrate a 
vontade nacional, com um projeto nacional que possa 
realizar'o destino do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria. Fazendo soar a 
campainha) - A Presidência pede que V. Ex' conclua 
sua oração, nobre Deputado José Genoíno. 

O SR. JOst GENOINO - Concluirei, Sr. Presiden-
te. 

Incorporo o aparte de V. Ex' ao meu pronunciamento. 
Eu gostaria de deixar claro que o ato convocatório da 
Constituinte tem que garantir, nesse ato convocatório, 
alguns princípios que são essenciais, porque dizem res­
peito à própria compulsão da Constituinte: o critério da 
igualdade e do aspecto da eleição proporcional; o cri­
tério da isonomia, como colocou muito bem o Deputado 
Roberto Cardoso Alves; a revogação de algumas leis re­
pressivas e de exceção tem que ser consagrada; a necessi­
dade da Constituinte ter como função específica a elabo­
ração de uma nova Constituição. Neste sentido, existem 
emendas importantes no Plenário, na Comissão Mista, 
como a Emenda do Partido dos Trabalhadores, como a 
Emenda do nobre Colega Hermes Zaneti, como outras 
emendas do próprio Plenário democrático pró­
participação popular na Constituinte, que coloca em ter­
mos claros qual é a função específica de uma Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Eu não podia, Sr. Presidente, deixar de registrar que 
quando se fala de Constituinte ou de Constituição nós 
estamos falando de algo muito sério, e esse algo muito 
sério tem que ser transparente, e ser transparente é abrir 
um debate profundo e democrático, senão a Constituinte 
não vai partir de uma coisa nova, não vai virar uma pági­
na, ela vai apenas homologar, ela vai apenas legitimar, 
ela vai apenas regulamentar as regras atuais do Poder 
dominante. 

Infelizmente, devido ao tempo já avançado, eu não 
posso conceder o aparte ao nobre Colega Jorge Carone. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JO­
sE GENOINO EM SEU DISCURSO; 

"É ESPÚRIA À CONSTITUINTE FORMADA 
PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

E SENADO" 
Esta é a íntegra da "Carta dos Brasileiros, ao Presidente 

da República e ao Congresso Nacional": 

Comecemos pelo que é principal. 
Partimos de afirmação de que o Poder Constituinte 

não é_o Poder Legislativo. 
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Em conseqüência, sustentamos que o Poder Legislati­
vo não pode ser promovido a Poder Constituinte. Em 
outras palavras: não pode o Congresso Nacional ser con­
vertido em Assembléia Nacional Constituinte. O ato que 
o fizer é arbitrário e ilegítimo. 

Ninguém nega que o Congresso Nacional tem alguns 
poderes constituintes. Mas os poderes constituintes do 
Congresso são somente aqueles que a Assembléia Cons­
tituinte lhe delega por meio da Constituição, e se limitam 
ao poder de emendar a Constituição em vigor. São, pois, 
poderes constituintes derivados, e nunca o Poder Consti-
tuinte originário. ' 

O Poder Constituinte originário é o poder de elaborar, 
votar e promulgar a Constituição. Ele é exercido privati­
vamente pela Assembléia Nacional Constituinte. 

O Poder Constituinte originário, porém, não é consti­
tuído por nenhum outro Poder. Ele é o Poder-fonte: dele 
é que derivam e dependem os demais Poderes. 

Denunciamos, como espúria, a Assembléia Consti­
tuinte composta de órgãos já constituídos. 

É espúria a Constituinte formada pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado. Por sua própria natureza, 
uma Constituinte legítima pode resultar da reunião des­
sas duas Câmaras, uma vez que a própria existência e 
composição destas câmaras resultam do que for decidido 
pela Constituinte. 

Não se pense que a proibição assinalada, de transfor­
mar o Congresso Nacional em Assembléia Nacional 
Constituinte, ,não seja mais do que teoria, tese abstrata, 
pura ideologia sem ligação com a prática e com as exi­
gências da realidade política. 

Não se diga, para contestá-Ia, que o Congresso Nacio­
nal é composto de legisladores eleitos pelo povo, 
achando-se credenciado, portanto, para produzir a 
Constituição que o povo deseja. 

Afirmamos que razões poderosas justificam a referida 
proibição. 

Parece-nos necessário insistir na profunda diferença 
existente entre a missão atribuída pelo povo aos legisla­
dores do Congresso Nacional e -a missão por ele atribuí­
da aos legisladores da Assembléia Constituinte. 

"No Congresso Nacional, os legisladores fazem as leis 
reguladoras das relações comuns entre os homens, em 
sua vida quotidiana. Fazem as leis que procuram atender 
às conjunturas de cada tempo, de cada "lugar, de cada 
grupo social. Tais leis, sendo conjunturais, podem ser re­
vogadas e substituídas por outras leis conjunturais, em 
razão das mutáveis exigências da vida 

"Para a proposição e defesa dos projetos dessas leis, o 
que se exige do legislador, como requisito essencial, é 
que ele seja fiel intérprete dos interesses que tais leis vi­
sam reger. E este é o seu motivo pelo qual um analfabe­
to, pela sua competência nos oficios de sua categoria de 
trabalho, e pela sua fidelidade aos interesses que ele re­
presenta, pode ser, eventualmente, nas matérias específi­
cas de sua vivência, um parlamentar eficaz e um bom de­
putado. 

"Na Assembléia Constiuinte, porém, os legisladores 
fazem uma só lei. Esta lei é um estatuto; é o estatuto de 
uma importantíssima instituição - da instituição cha­
mada Governo. 

"Como todos sabem, tal estatuto é o que se denomina 
Constituição do Estado. " 

"A Constituição não é uma lei conjuntural. Ela é a Lei 
Magna, à qual se submetem governados e governantes. 
Ela é soberana, e com ela se devem harmonizar todas as 
leis do País. Dessa harmonia, dependem a unidade e a 
coerência do sistema jurídico nacional. 

"A Constituição se compõe de princípios gerais, enun­
ciados com a intenção de durar e permanecer. Não é fácil 
emendar a Constituição. Muito difícil é abrogá-Ia e 
substituí-la por outra. 

"Em virtude dela, o governo é uma instituição instá­
vel, na qual os governantes são agentes transitórios." 

"Convém não esquecer que a Constituição é uma lei 
que tem objetivos certos. ~ara clareza, lembramos que 
ela é a lei que fixa a estrutura fundamental do Estado e o 
sistema político adotado; que determina as funções e 
competências dos poderes e dos órgãos principais do 
Governo; que estabelece os processos de designação dos 
governantes e dos parlamentares; que institui o processo 
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legislativo. para a elaboração das leis; que enuncia as 
normas básicas do funcionalismo público, do Ministério 
Público e das Forças Armadas; que cria e discrimina as 
fontes da receita do Poder Público, distribuindo as ren­
das tributárias entre os Governos da União, dos Estados 
Federados e dos Municípios; que estabelece os princípios 
que regem o orçamento do Estado; que faz a solene de­
claração dos Direitos Humanos; que firma as bases da 
ordem econômica social. 

"Sustentamos que a Constituição tem dois fins supre­
mos: 19) impedir o arbítrio do poder público, pela justa 
delimitação das áreas de competência dos órgãos do go­
verno; 29) impedir o arbítrio do poder econômico, pela 
comedida intervenção do poder público no entrechoque 
dos interesses particulares, para cercear a exploração do 
homem pelo homem. 

"Sendo o estatuto do poder, a Constituição existe para 
que o poder não se faça nem arbitrário, nem ausente. 
D,fve a Constituição ser a carta de salvaguarda dos direi­
t'Os humanos e. concomitantemente, o instrumento do 
pacto de garantia das liberdades concretas dos trabalha­
dores. 

"Estall1os convictos de que a elaboração desse estatu­
to exige legisladores que estejam aptos para essa espe­
cialíssima incumbência. 

"Como se acaba de ver. não se confundem, de maneira 
nenhuma. os fins próprios da Assembléia Constituinte 
com os fins do Congres>o Nacional. 

A diversidade desses fin~ implica a diversidade de na­
tureza desses órgãos legislativos. Nenhuma lei poderá al­
terar este fato. 

Tal diversidade é o que nos leva a proclamar a necessi­
dade de eleger separadamente os representantes do povo 
no Congresso e os representantes do povo na Constituin­
te. 

Bons representantes do povo para a feitura das leis or­
dinárias podem não ser os convenintes representantes do 
povo para elaborar a Carta Constitucional. E sempre ha­
verá bons representantes do povo na Constituinte que 
não pos'iam ou não queiram ser membros do Congresso 
Nacional. 

Ao povo. e ao povo somente, compete dizer quais são 
os repre"entantes a que ele confere o poder soberano de 
fazer a Constituição. 

Proclamamos que o Poder Constituinte originário, 
exercido pela Assembléia Nacional Constituinte, reside 
primordialmente no povo. 

Para n6s, convocar a Constituinte é convocar o povo, 
convocar o eleitorado para a eleição dos deputados cons­
tituintes .. 

Este é um dos motivos pelos quais repudiamos qual­
quer projeto que pretenda converter o Congresso Nacio­
nal em Assembléia Nacional Constituinte. Não nos po­
demos furtar ao dever de advertir que tais projetos confi­
guram. num Estado democrático, a tentativa de usur­
pação de poder polftico. 

Outros motivos também existem para combatermos 
esse tipo de projeto. 

Uma Assembléia Constituinte formada pela reunião 
unicameral de deputados da Câmara e de senadores, se 
instalaria com a tácito reconhecimento da existência de 
duas Câmaras legislativas na organização do Estado. 

Assim, antes mesmo de iniciar o estudo e o debate de 
qualquer questão constitucional, a Constituinte aceita­
ria, por força de sua própria composição. a permanência 
de uma Câmara dos Deputados, com a chamada repre­
sentação popular, e de um Senado, com a chamada re­
presentação dos Estados da Federação. Aceitaria, por­
tanto, o regime bicameral do Poder Legislativo, o siste­
ma representativo em vigor. e a estrutura federativa do 
Estado. tudo em conformidade com a Constituição vi­
gente. Ora, a Constituição vigente é, precisamente, a lei 
que se quer revogar e .ubstituir por uma Nova Consti­
tuição. 

Além do mais. devemos observar gue, na Constituinte, 
a atuação dos deputados na Câmara e dos senadores não 
se poderia livar de poderosas incitações para favorecer. 
com normas constitucionais adeguadas, a situação futu­
ra desses mesmos parlamentares, dentro da organização 
estatal. Ora. tais normas, se consagradas na C on<;ti-
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tUlção, podem conflitar com as autênticos interesses do 
País. 

Por tudo isto, opomo-nos a quaisquer tentativas de 
conversão do Congresso Nacional em Assembléia Cons­
~ituinte. 

"Seja-nos permitido insistir num truÍsmo: o que dá le­
gitimidade às reformas institucionais, o que confere au­
tenticidade às renovações da ordem jurídica, são as livres 
manifestações do povo. em suas entidades representati­
vas, nos diversos ambientes da vida. 

"Sustentamos que uma Nação em desenvolvimento é 
uma Nação em que o povo pode manifestar e fazer sentir 
a sua vontade. É uma Nação com organização popular, 
com comunidades estruturadas, com sindicatos autôno­
mos, com centros de estudos e debate, com partidos au­
tênticos, com veículos de livre informação. É uma Nação 
em que se acham abertos os amplos e francos canais de 
comunicação entre a sociedade civil e os reponsãveis pe­
los destinos do País. 

"Sustentamos que um Estado será tanto mais evoluído 
quanto mais a ordem reinante consagre e garanta os an­
seios profundos da população. 

"Propomos, portanto, que se extingam as comissões 
nomeadas pelo Governo para a elaboração de anteproje­
tos de Constituição. e que organizemos, imediatamente, 
em todos os municípios do País, os mecanismos de parti­
cipação popular nas grandes decisões da Assembléia Na­
cional Constituinte. 

"O que queremos. afinal. é umá coisa só: queremos 
uma Assembléia Constituinte eleita por nós. 

"Queremos uma Assembléia Constituinte aberta aos 
apelos do povo, e livre de injunções governamentais. 

"O que queremos. em síntese, é uma Assembléia 
Constituinte autónoma e soberana, capaz de dar ao nos­
so País. uma Constituição brasileira e legítima." 

Goffredo Telles Júnior, pelo Plenário Pró­
Participação Popular na Constituinte. 

o Sr. Raul Bernarndo - Sr. Presidente. peço a palavra 
como Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - V. Ex' tem a 
palavra, como Líder do PDS. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Como 
Líder. pronuncia o.seguinte dIscurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Ss. Congressistas. 

A nossa fala. neste instante, deve ser referir. em pri­
meiro lugar. a duas solicitações encaminhadas à lide­
rança do meu Partido nesta Casa: pelo Presidente Regio­
nal do PDS de MG, e pelo Líder da Bancada do PDS na 
Assembléia Legislativa de Minas. Ambos encaminharam 
o, seguintes telegramas, cujos teores leio desta tribuna: 

Telegrama 
Deputado Prisco Viana 
Líder do PDS 
Cámara dos Deputados - Anexo IV 
Brasília/DF 

Solicito todo seu empenho e apoio reivindicação 
médicos Hospital "Sarah Kubitschek" de Belo Ho­
rizonte vg que atende signficativa parcela nossa po­
pulação carente e que estah com suas atividades pa­
ralisadas ha quarenta e cinco dias pt Grato abraços 
saudações - Deputado Cyro Maciel Presidente do 
PDS - MG 

O Outro telegrama, Sr. Presidente. está vazado nos 
seguintes termos: 

Telegrama 
Dep. Prisco Viana 
Liderança PDS/Câmara dos Deputados 
Brasília/DF 

Funcionários e médicos do Hospital Sarah Ku­
bitschek - Belo Horizonte, postuam urgentes pro­
vidências junto Presidência República, objetivando 
solucionar grave< crise porque passa referido hospi­
tal pt atividades paralisadas quarenta e quatro dias. 
instransigência Presidente Fundação Pioneiras So­
ciab, Dr. Aloysio Campos Paz Junior relutante ne­
gOCiações. causando danos grande parcela popu-
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lação carente. habituada atendimento mencionado 
hospital pt Atenciosamente pt 

Dep. Artur Fagundes - Líder PDS. 

BastarIam os termos desses dois telegramas, Sr. Presi­
dente, para que se compreendesse que, com relação a 
esta casa hospitalar, o Hospital Sara Kubitschek de Belo 
Horizonte, providência realmente se impõe contra in­
transigência inexplicável do Presidente da Fundação das 
PIOneiras Sociais, Dr. Aloysio Campos da Paz Júnior, 
que se encontra, como dito na correspondência lida des­
ta tribuna, relutante diante de negociações, causando da­
nos a uma notável parcela da população carente da Ca­
pital de Minas Gerais. 

Urge, Sr. Presidente, que aquele hospital, habituado a 
atender os menos favorecidos da fortuna, passa a aten­
der novamente depois de solucionar o impasse que se 
criou com a direçào da Fundação das Pioneiras Sociais. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente. ocupo esta tribuna 
para fazer referência ao pronunciamento, no período de 
breves comunicações, do Sr. Deputado Jorge Uequed 
que tratou, desta tribuna, de um convênio que diz exis­
tente entre a Previdência Social, firmado ao tempo do 
Ministro Jair Soares, e diversos estabelecimentos de cré­
dito do País. 

Nós não temos elementos nem condições, neste instan­
te, Sr. Presidente, para defender esse convênio ou exami­
nar desta trIbuna, pois que não temos em mãos os ter­
mos desse convêncio. Vamos examinar e verificar os ter­
mos de tal convênio e depois voltaremos a esta tribuna 
para responder ao Deputado Jorge Uequed. 

Finalmente, Sr. Presidente, cabe-me, na eventual Lide­
rança do meu Partido nesta Caóa, neste instante, fazer 
referênCia a e,óa comissão constitucional nomeada pelo 
Poder Executivo e que será preSidida pelo jurista Afonso 
Arinos. com a Incumbência de colher estudos e subsídios 
para a nova Constituição da República Federativa do 
BraSIl. 

Tanto quanto sabemos. Sr. Presidente, a Idéia do fale­
Cido Presidente Tancredo Neves era a que de se formasse 
uma comissão designada pelo Executivo para um debate 
sobre tão momentoso tema, debate esse que servissé de 
Inspiração e de motivação para os políticos e a opinião 
pública. Mas esse debate não houve por parte de nenhu­
ma comissão do governo até agora. 

Neste ato, o que vimos foi realmente uma onda terrí­
vel de objeções a essa iniciativa e o Governo perdeu um 
grande espaço nesse sentido, se é que realmente deseja 
ajudar colaborar com a futura Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Sem dúvida, nomes desconhecidos passaram a inte­
grar essa chamada lista de notáveis; ninguém conhece, 
por exemplo, que seja Florisa Veruci ou José Afonso da 
Silva ... 

O Sr. RODam Tito - O Sr. José Afonso da Silva é um 
dos mmores constitucionalista do País. 

o SR. RAUL FERNANDES - ... de que o núcleo 
central de jUrIStas que vão comandar o debate expressa, 
realmente. figuras exponenciais do mundo jurídico brasi­
leIro e Il ustres políticos militantes deste País. uma comis­
sào eclética. sem dúvida, mas que ainda está carente de 
representação se quisessse, realmente. exprimir e expres­
sar toda a opinião pública brasileira. 

Não há o que se preocupar neste instante, Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, com o que vem a ser a propos­
ta desta Comissão de notáveis, ora designada por ato do 
Poder Executivo. Eles vão debater o assunto entre si du­
rante cerca de 10 meses, enquanto que nós, os parlamen­
tares, nós. os outros interessados na lutura Assembléia 
Nacional ConstitUinte. haveremos de recolher puramen­
te a oplmão pública sobre o assunto, haveremos de daba­
ter nas duas Casas do Congresso Nacional, nas As­
sembléias Legislativas dos Estados, nas Câmaras de Ve­
readores, ouvindo o povo diretamente. povo que repre­
sentamos nos diversos escalões do legislativo nacional 

Indl~cutlvelmente. é preciso que se diga e repita mais 
uma vez: a competéncia legal e legítima será da futura 
Assembléia Nacional Constituinte para debater, final­
mente, a fórmula e a proposta que julgue mais adequada 
ao,> Interesses nacIOnais em termos da formalização de 
uma futura Constituição braSileira. 
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Eram essas as considerações que queriam os fazer des­
ta tribuna, no momento em que se dabate tema de tama­
nha importância para a Nação 

Era o que tinha a dIzer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Celso Peçanha, como Líder do 
PTB. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PFL - RJ. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas: 

Desde domingo. centenas de Vereadores, de toda a 
parte do País, estão concentrados aqui, em Brasília, de­
batendo problemas de interesse nacional. 

Eu vi o temário das discussões, li os assuntos que eles 
alinharam para o debate; são, na verdade, todos eles, te­
mas de alto interesse nacional. Mas há também outro as­
sunto que deve merecer a atenção de todos nós. políticos: 
numa hora como esta, - em que a classe política tem 
sido atingida, eu diria vilmente pela imprensa, porque es­
tá a denegrir todos os que lutam pelo fortalecimento da 
democracia - é bom que toda a classe política, notada­
mente o Congresso Nacional, se volte para os Vereado­
res. 

Recebi os Vereadores do Estado do Rio de Janeiro, e 
mais de 20 municípios, há pouco, no meu gabinete. Con­
versei com eles sobre os problemas atinentes aos venci­
mentos de todos eles. 

Sr. Presidente, há, na verdade, uma defasagem ex­
traordinária, que deve merecer a atenção de todos nós: 
um Vereador de um município, como Vassouras, está a 
perceber 400 mil cruzeiros. Isto não possibilita que eles 
se transporte do distrito para a cidade, para o atendi­
mento à convocação da Câmara Municipal. Já há cerca 
de 2 anos debatemos este assunto aqui, na Câmara Fede­
ral, e tivemos a oportunidade de votar. na época, eu era 
Líder, urgêncIa e a tramitação foi rápida de um projeto 
do seu interesse. Mas o projeto, na verdade, não foi bem 
examinado. Agora, tramitam nesta Casa mais de 30 pro­
jetos; são proposições que devem merecer atenção de to­
dos nós. Passaram pélas Comissões e estão prontos, to­
dos eles, para a pauta da Ordem do Dia. 

Os Vereadores. Sr. Presidente, conversaram com os 
Deputados, cada um procurando Deputado de sua ban­
cada, ou da sua afeição, mas não foram orientados de 
que esta Casa se movimenta sob a direção dos Líderes. 

Eu quero dirigir um apelo a todos os Líderes de banca­
da, e incluo-me na liderança da Frente Liberal, para que, 
o mais rapidamente possível, hoje 'ou amanhã, possam 
fazer constar na Ordem do Dia, como um pedido de ur­
gência, esta matéria. Eu vi alguns projetos, li algumas 
proposições, e elas consultam os interesses dos Vereado­
res e creio que não ferem o Erário público municipal. 
Nós aqui estamos atento a esse problema. Não podemos, 
de nenhuma maneira, fazer com que os municípios fi­
quem descapitalizados, retirem recursos de suas obras. 
Mas os projetos são calmos, não vão ao fundo da ques­
tão e não carreiam grande monta de recursos para os 
edis municipais do Brasil, e são coerentes. Por isso, faço, 
daqui desta tribuna, um apelo ao Líder do PMDB, que é 
hoje o partido mais forte e sustentáculo do Governo, 
para que ele possa atender todos os Vereadores do Bra­
sil, e não deixem que eles voltem de mãos vazias ou com 
o pensamento irritado. revoltados, contra a atitude da 
Câmara. 

Faço este apelo porque fui Prefeito, por quatro vezes, 
e em todas elas tive contato direto com os Vereadores. S. 
Ex's são, como disse, o olho da "idade, o expectador 
mais sério e mais presente da realidade municipal. É ele 
quem transmite as reivindicações, todas elas, no dia a 
dia, à Câmara Municipal. 

O Vereador, é pois, o esteio da democracia porque, 
através dele, nós sentimos que a abertura democrática se 
faz quando ele fala e grita na Câmara. em favor do bem 
do povo e fere aos mteresses do Poder Executivo. Há de 
se lembrar, também, neste instante. que foram as Câma­
ras Municipais as vigas mestras para a proclamação da 
República neste País. Em Itaperuna, nós tivemos, meses 
antes da proclamação da República, uma Câmara que se 
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instalou e que foi um exemplo de força e vigor na disse­
minação, propagação e instalação da República neste 
País. 

Sr. Presidente; -v~le esta inter~enção da Frente Liberal 
em favor dos Vereadores, pedindo aos nobres Líderes 
para que intercedam no sentido de requererem urgência 
para a tramitação do projeto de interesse da classe políti­
ca. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está encerra­
do o período destinado às breves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Foram enca­
minhadas à Presidência propostas de emenda à Consti­
tuição versando sobre matéria análoga à da proposta nQ 

57, de 1985, já em tramitação. 
Nos termos do § 59 do ar!. 124 do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, segundo subsidiário do Re­
gimento Comum, a Presidência determina a anexação, à 
proposta em andamento, das Propostas de Emenda à 
Constituição que serão lidas pelo Sr. 1°-Secretário. 

São lidas as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTI­
TUIÇÃO 

N9 58, de 1985 

Acrescenta. parágrafos ao art. 28 da 
Constituição. 

As Mesas da Câmara. dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do art. 49 da 
Constituição Federal promUlgam a seguin­
te Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O art. 23 da Constituição 
passa a vigorar com o acréscimo dos se­
guintes parágrafOS: 

"Art. 23. . ........................ . 
§ 13 A União r~rcirá os Esta­

dos e o DIstrito Federal pelo imposto 
não arrecadado em virtude da imuni­
dade prevista no § 7.0, destinando-lhes 
vinte por cento do produto da arreca­
da~o dos impostos previstos nos itens 
I, li e VI do art. 21. O ressarcimento 
será proporcional aos montantes da 
perda do imposto. 

§ 14 Para ressarcimento das trans­
ferências não recebidas pelos Munieí­
pios em virtude da imunidade a que 
se refere o parágrafo 'anterior, a União 
distribuirá, àqueles, cinco por cento dos 
impostos previstos nos ltens I, li e VI 
do art. 21." . 

JustHicação 
A luta pela restituição, aos Estados e Mu­

niciplos, da autonomia politica, adDlinhs­
trativa e financeira que lhes cabe, teve -
com a PrQmulgação da Emenda Constitu­
cional n.O 23, de 1983 - uma de suas pri­
meiras vitórias. 

-- -1\ c~últrallzaçãO de poder nas mãos da 
União, nos últimos vinte anos, tendo como 
instrumento principal o próprio sistema. 
tributário vigente, chegou a tal ponto que 
as Unidades da Federação e as células de 
nOSlSa organiZação política e administrativa 
j á não têm mais condições de atenderem 
às suas finalldades primordiais, por_ falta 
de recursos financeiros. 

Graças ao empenho dos Parlamentares 
do C<lngr-esso Nacional, irmanados no alto 
objetivo de atenderem ao clamor dos 4.000 
Prefeitos Municipais, do.s Governadores de 
Estado e sobretudo do Povo, cujo voto 
ungiu o seu mandato, assistimos, pela pri­
meira vez, à instalação de um diálogo -
embora entremeado de monólogos - entre 
representantes do Poder Legislativo e da 
área econômica do Poder Executivo. 
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o desusado diálogo trouxe, aos Estados e 
Munieí,pios, as alterações de perc:entua.i/j 
de pal'ticipação no produto da arrecada­
ção de impostos federais e a correção da 
sistemática de .cálculo do imiPOsto sobre 
operações relativas à circulação de merca­
dorias - 10M. sobre Cigarros, medidas estas 
que, no seu todo, hão de trazer algum alivio 
às suas finanças, nos próximos anos. 

Não é de estranhar, entretanto, que vlrtte 
anos de autoritarismo autocrático tenham 
deixado dificuldades na manutenção de um 
diálogo verdadeiro, por parte das autori­
dades da área econômica do Governo Fe­
deral. .A.ss1m, ao examinarem a minuta que 
deu origem ao Substitutivo de autoria do 
Senador Passos Pôrtõ- --.:... a qual reunia, ba­
sicamente, o conteúdo de várias propostas 
de emenda à - Constituição . referentes ao 
Sistema Tributário 'Nacional - tais auto­
a:idades fizeram ouvidos moucos à proposta 
de indenização ·dos. Estados e Municípios 
pela perda de ,receita decorrente da .imu­
·nidade tributária prevista no art. 23, § 7:.0, 
da ·Lei Maior, exigindO a sua supress9:0 ' ' 

A· referida imunidade - consiStente")la 
exclus~o da incidência do 10M sobre a' ex­
portaQao .de produtos industrializados e o'ú­
tros, mdIcados em lei - tem servido dé 
baluarte à política econômica do Goverrio 
Federal, voltada ao incremento das expÔl'­
taçÕ€s, como meio de atenuar o endivida-
mento externo. . 

A apreciação do mérito ou da adequação 
da política -referente às exportações é as­
~~to que ~ão cabe apreciar aqui. Contudo, 
e mcontestavel que a promoção do desen­
volvimento nacional e da política relativa 
ao comércio exterior são encargos ·da União 
previstos no art. 8.°, itens V e XVII, alíne~ 
I, da Carta Magna. 

É, -portanto, lógico e justo que a União 
arque oom os custos decorrentes da política 
econômica e tributári~ que ela própria pro­
inove. Por outro lado, é insustentável que 
tal política continue a se realizar às custas 
dà principal fontê de receita dos Estados 
e de grande parte dos Múnicipios, que é a 
arrecadação do ICM.· 

Não é, pois, sem razão que o primeiro 
signatário desta proposição, juntamente 
com outros Parlamentares, deixou registra­
da sua declaração de voto, expressando seu 
incónformismo com a mutilação sofrida pelo 
Substitutivo original, na ocasião da vota­
ção da "Emenda Passos pôrto". 

o Objetivo da presente proposição é, poIS 
o de-corrigir a mencionada distorção, par\!. 
assegurar, às Unidades da Federação, a re­
ceita integral do 10M, sem as atuais re­
duções decorrentes da imunidade. ·tributá­
ria referente às exportações de produtos in­
dustrializados, bem como, aos Municípios, 
as respectivas transferências desse imposto. 

. -
DEPUTADOS: -Siegfried Hell'Ser - Jorge 

Uequed - Celso Sabóia - Ibsen Pinh:eLro 
- FIá.i0 Bier.Jjembach - Carloo Mosconi 
- José Mendonça de· Morais - Ivo Vander .. 
linde - Raul' Fe'rraz -- Ciro' Nogueira -
He1'áclito Fortes- -' Genebailido Correia -
Amadeu Geara - 'Aroldo MolEljtta - Aldo 
Ara.ntes - Mareio Braga -'- Nel~on Wedeki:p. 
- Iturival Nascimento --;- Paulo Borge~.77 
Flociceno pàixão ---.: ;Plfnio Martins""":" Cha­
gas Vascooeelos - J"osé Marooháo - Dj.al­
ma Falcão - Aldo Pinto. - Nadyr Rossetti 
- Lélio Souza - Renaro Vianna - Myr-
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thes BêvilaequaI - tmna. Passoni - Bete 
Mendes ....... -.Airtoh" Sõares "-" Mansúeto ~e 
Lavor - Glóiá Júníor-'- 'Grudo Moeseh -
Antonto ~'Far.ffiil.- 0iie11ies M'UIliz - Ruy 
Líno '.o- .José·'MeIo- ~ Geraldo Fleming \­
Jôão Gilbe:nto - Epitácto Cafeteira - Hélio 
Manhães - Fernando Gomes "- P€dro Ger­
m.a,lW -. Raj:O;l\~ndo Leite -.!. ~rio Hato -
Luiz H~nriqlle: -..,. Antonio Oâmara - Hélio 
Duque - DolÍllngos Leonelli - Avthur Vir­
gula Neto - Marcia Santilli - Amélio Pe­
res - Cardoso Alves - Francisco Dias -
Jorge Medauar - Sérgio LOmba - Walber 
Guimarães - José Carlos Teixeira - Jorge 
Vianna"":' Haroldo Lima,- Moysés Pimen­
'te); ....:.. JoSe.lJli.8ses· - Pimenta da Veiga -
Marcia Macedo - Leôn'Í:das Sa.mpaio -
Djalma . Bom - Ruben FigUeiró - Elgidio 
Ferreiro. Lima - Valmor Giavarina -
Evandro AyIDes de Moura - Paulo Lustosa 
_ UbaLdo Barém - OSsian Arari~ - Al­
blno Coimbra - Carlos Sant'Anna - os­
waldo Lima Filho - Cristina Tavares -
Osca;r Corrêa Júnior --= Theodorico Ferraço 
- José crurlas Vasconcelos'- Pedro Sam­
'paio ~ OSwaldo Trevisan - .Humberto. Sou­
to ,- Donllng.ps Juvenil - BraQü. de C'ar~ 
vaLho - Cid Ca.rvaJhO - Tidei de 1..ima '­
Wa1ter Casamova - GebaldQ Melo - Fra.n-. 
cisco Amara! - Ademir Andrade - Rob€rto 
R011emberg - Sinv-al Guazzelli - Aníbal 
Teixeira - Luiz Sefair _ Virgildásio de 
Senna - Joaquim. Roriz - Nelson do Car­
mo - Marcia Lacerda - Cristino Côrtes -
Navarro Vieira Filho - Moacir Franco -
Ibsen de Castro - Ool'gônio Neto - Agnal­
do Timót,eo - João Albel'to SOuza - Prisco 
Viana - Ruy BilCelar - Ricardo Ribeiro -
Israel Pinheiro - Aluísio Campos - Luiz 
Baccarini - Manoel Ribeiro - Odilon 8al­
moria - Epltáoio Bittencourt ""7' Cássio. 
GonçaJves ~ Renato Bernardi - Fued. Dib 
- JOS'é Thomaz Nonô - Luiz Antonio Fayet 
- Luiz Guedes - Alcides Lima - JOFé 
Fogaça - ~valdo Nas'cimento - remando 
Lvra ,- Marcos Lima - Wilson Vaz - Ha­
rôMo Sa,nford ~ H()'rmes Zaneti - Manoel 
Affonso - Sebastião Ataide - Sérgio Cruz 
-, Abdia.'l do NascimentO - Ferna,ndn San­
tana - Rayml,tndQ Asfora - !ram Saraiva 
- José Tavares - Wagner Lago - Dilson 
Fanchin - Airton Sandoval< - Israe~ 'Dias­
)\Tovaes - Júnia-Marlse - Luiz DuJci -
Luiz Leal - Milton Reis, -;- Randolfo Bit­
tencouvt' - Arlindo Pôrto - Paulo Minca­
rõne - llfmí~o Perondi, -;- Wall Fel"1:"a~ -
;Ax:!:;I.'aJd9_Maeiel.-::- M~d<és Botelho - Jorge 
Ca:ron~ - NilWl1 Alves -.- João Herculino, .:.... 
'Camefrô Arnaúd ...:-. Fernando Collor..:- Eosa 
Flores - Oscar Alves - EIquiBson Soares 
.::.- -ROO.embürgó Romano .-:... Joãõ Carlos de 
Carli Nllison Gibson - Geraldo Bulhões -
l!lr.amça Teixeli1"a - Maça<> Tadano - Si­
queira:.iCa;m:pos - Jutahy Júnior - Bon,i­
fáci9 ,d~i Andrada - João Paganella - Oel ... 
SOlPeçan:h~_- 8a.:mey Filho.- Nyder Bar­
ibosa . .,....,..,Eduall"do~Matarazzo SUplicy - Ralph 
Bl:~ - Hel"bert LevY - Dionisio Ha.ge, -
Iroa.já. Rodrigues: '. 

,SENADoRES: Pedro Siroon - Alberto 
'Silva - Mauro Borges - Humberto Luce-
nã - José Fragelli - Fábio Lucena - Cid 
Sampaio -:- JaÚlon Barreto - Hélio Gueiros 
- ALfredo Campos - Al'v'aro Dij:l.S - .Mar-
0010' Miranda, - Gastão Müller - Enéas 
,Faria ....:... Octárvio Cardoso - Oaa:-los Chiarelli 
- Marcondes Gadelha - Severo Gomes -
Affonso Gama.rgo ,- Martins Filho - João 
Cahnon - Benedito Ferreira - Lomanto 
Junior - Mário Maia - IlenIrique Sàntillo 
- Saldanha' Derzi - Fe-rnando Henrique 
Cardoso. 
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PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTI­
TUIÇÃO 

N'l 59, de 1985 

Altera e acrescenta dispositivos à 
Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do disposto no 
a·rt.49 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.° Os dispositiVOS da Constituição 
Federal abaixo enumerados passam a viger 
com a segUinte redação: 

"Art. 21. 
§ 4.0 A lei poderá. destinar parte da 

recetta dos impostos enumerados nos 
itens II e VI deste artigo à formação 
de reservas monetárias ou de eapital 
para financiamento de 'programa de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 26. . .•.....•..•............... 
IV - parcela va;riáveI da arrecadação 

dos impostos mencionados nos itens I, 
Ir e VI do art. 21, nos termos do dispos­
to em lei, correspondente a oito por 
cento do montante anual das exporta­
ções realizadas por cada Estado, Terri­
tório e pelo Distrito Federal. 

§ 1.0 ............................. . 
c) no caso do item IV, a parcela a 

ser atribuída a cada Estado, Território 
e ao Distrito Federal será calculada 
com base no res~ctivo montante anual 
das exportações, e a parcela a ser ;ra­
teada entre os Municípios, calculada 
com base no montante do respectivo 
Estado ou Território, lhes será' distri­
buída, no que couber, segundo as nor­
mas e os índices adotados para a dis­
tri.buição do Fundo de Participação dos 
MUnicípios. 

§ 2.0 ....•...•••.....•..•..•......•. 

§ 3.° Aos Estados, Distrito Federal e 
Territórios serão atribuídos dois terços 
das transferências previstas nos itens 
I e IV; aos Municípios, um terço. 

§ 4.° As quotas da parcela a que se 
l'efere o ,item IV serão creditadas em 
comas especIais abertas em- estabeleci­
mento oficial de crédito, na forma e 
nos prazos estabelecidos em lei federal. 

Art. 62 .......................... .. 

§ 2.° Ressalvados os impostos men­
cionados nos itens I, II, VI, vnr e IX 
do art. 21 e as disposições desta Consti­
tuição e de leis complementares, é ve­
dada a vinculação do produto da arre­
cadação de qualquer tributo a determi­
nado órgão, fundo ou despesa. A lei po­
derá, todavia, estabelecer que a arre­
cadação parcial ou total de eertos tri­
butos constitua receita do orçamento 
de capital, proibida sua aplicação no 
custeio de degpesas correntes." 

Art. 2.° li!: acrescido à Constituição Fe­
deral o seguinte artigo: 

"Art. 218. Observadas as demais 
disposições contidas no a;rt. 26, o dis­
posto no item IV desse artigo somente 
se, aplicará quando se verificar um in­
cremento no montante anual das ex­
portações realizadas por cada Estado, 
Território e pelo Distrito Federal, S1.l­
~rior a cinqüenta por cento do mon­
tante correspondente ao ano de 1983. 
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ParágrafO único. Enquanto não atin­
gido o pereentual ·referido no caput 
deste artigo, a distribuição da receita 
prevista no art. 26, item IV, correspon­
derá, na forma da lei, relativamente ao 
montante anual das exportações reali­
l1ladas por cada Estado, Território e pelo 
DÚltrito Federal, a: 

,I - dez por cento sobre o incremento 
nas exportações, relativamente a incre­
mento não su~rior a dez por cento; 

TI - do~ e meio por cento., relativa­
mente àquele que exceder dez, até vinte 
por cento; 

m - quinze por cento, relativamente 
àquele que exceder vinte, até trinta por 
cento; 
~V - dezessete e meio por cento, re­

lativamente àquele que exceder qua­
renta, até cinqüenta por cento." 

Art. 3.° Esta EmElnda Co;n.stitucional en­
tra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do primei­
ro dia do exercício subseqüente ao de sua 
publieação. 

Justificação 
tG: do conhecimento públiCO a situação de 

quase insolvência hoje vivida pela maioria 
dos Estados e Municípios brasileiros, a exi­
gir urgentes -medidas no sentido de reme­
d1ar o progressivo estiolamento das finan­
ças desses entes públicos que, em que pese 
aos paliativos pre'!;endidos pela recente 
Emenda Constitucional n,o 23, de 198a, a 
cada dia vêem-se mais' atingidos ~la .per­
versa pOlítica econômica vi~ente' de voca­
ção autocrática e tendência nitidamente 
centralizadora. 

Não obstante a gravidade dos dados que 
diariamente vêm à luz sobre tal questão, o 
Executivo Federal tem-se mostrado refra­
tário a quaisquer sugestões oferecidas pelos 
diversos segmentos sociais e governamen­
tais atingidos, insensível ao clamor qüe se 
eleva dos mais variados e longinquos rin­
cões da Federação. 

Urge, pois, o Legislativo Federal tome a 
si a tarefa de pôr cobro a tal estado de coi­
sas, tarefa essa que, antes de faculdade, 
Caracteriza impostergável dever por parte 
de quantos receberam o mandato da repre­
sentação popular. 

Assim, visa a presente Proposta a aten­
der tão antiga quanto· urgente -'- e a cada 
dia o é mais - reivindicação dos EBtados e 
Municípios br~sileiros. 

O ora proposto é fruto de elaborado estu­
do levado a efeito pelos Secretários ,de Es­
.tado da área da Indústria e Comércio, pre­
midos pelo processo de acelerado declinio 
das disponibilidades financeiras das unida­
des federadas, tendo sido a questão .poste­
riormente reviSta por técniéos da matéria. 

~ de todos sabida a inaceitável sangria 
sofrida pelos cofres estaduais e muniCipais 
em decorrência das isenções concedidas, 
pela União, de tributos da competência dos 
Estados e dos Municípios e, em especial, da 
imunidade do rOM incidente sobre produtos 
industriallza<ios destinados ao exterior, o 
que implica perda de receita de ICM em 
cifras que ultrapassam a casa dos bilhões 
de cruzeiros. 

Paradoxalmente, pretende a União que os 
Estados e os Municípios se empenhem a 
fundo no esforço exportador,. com vistas à 
obtenção de um superavit mais expressivo 
na nossa balança comercial, ante a espan­
tosa divida externa do País. 
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Em outras palavras, Ipretende-se que essa 
perda de receita, que já atinge cifras astro­
nômicas, cresça em progressão ace}oerada 
nos próximos anos, 'COm a colaboração ativa 
e consciente dos diretamente atingidOS. 

Situação singular essa, como singular -
para não utilizar outros predicativos - é 
toda a moldura do atual qua<lro econômico 
brasileiro. 

Esta Proposta atende simultaneamente a 
prioridade da União --" de expansão acele­
rada das exportações - e a nece·ssidade dos 
Estadãs e Municípios .:..,.. de contar com' no­
vas fontes de recursos financeiros que com­
pensem as perdas sofridas, para -fazer 
frente aos diversific-ados' e crescentes en­
cargos que são chamados a arcar. E o faz 
de modo engenhoso, vinculando progressi­
vamente o crescimento da receita estadual 
e municipal ao crescimento -das exporta­
ções brasileiras. 

Tomando-se como f'o:llIte det recurrsos a 
re'ceita dos impostos de impor~ação, de ex­
portação e sobre operações financewas, é 
lançado um repto aos Estados, aos qUais é 
proposta uma melta de ampliação -das ex­
portações em 50% sobre os números de 1983, 
sem prazo para a oonsecução desse objetiva. 
Em contrapartida., Estados e Municípios au­
feririam resultados em percentuais cres­
centes a cada patamar de 10% no incre­
mento das -eX!pol"tações que consegui,ssem 
~alizar. Atingidos os 50%, os resultados 
corresponderiam- a 8% sobo:e a total expor­
ta,do. 

De o1litra parte, o acélerado crescimento 
das exportações bi'asileirílS, decorrente da 
1m:planta,.r;ão deSs.e mecantsmo, reconipensa­
ria amplamente a UniãQ ipelo -repasse fi­
nanceiro feito a Estados a· Municípios, ge­
rando .significativas divisas para .o País, 
além de ampliar a base trilbutária dos im­
postos fetlerais sobre o comércio exterior. 

'Obviamente a matéria deverá se-r poste­
riormente cmnJ)lementoo'a pai' le·i federal 
que- lhe detalhará o perfil jurídico. 

Calcula-se que tal mecanismo, a médio 
prazo, poderá- resMtutr a Eslta>dos -e Mtmi­
cipios, a grosso modo, metade da :perda do 
IeM verj,fieada nas expoTtações de manufa­
turados. 

Po:t outro lado, a 1o6i deverá dispor sobre 
a aplieação desses :recursos pelos Estados e 
MUnicípios em programas_ de" rupoio e fo-
mento à produção (não necessariamente 
destinada à exportação), o que, a par de 
propIciar riqueza e estimular o desenvolvi­
mento econômico, traduz-se inequivocamen­
te em fato:r de ·expressiva geração de em­
p11ego, a elevar de mado significativo a 
ren.da per capita. 

Por todo o eJqlosto trata-se de medida 
do mai'S prl'Üritário intere.sse pál1a o País, 
que a todos de.oerá mobilizar, ante os 'efei­
tos profundamente benéficos que refletirá 
sobre a nossa economia como um todo. 

Com tal ftmdamento, cert'Os estamos de 
contar >com o mais irrestrito apoio de todos 
os membro's deste Congresso Nacional no 
.s-entádo de incorporar ao texto constitucio­
nal ·a presente· proposta. 

DEPUTADOS: Santinho Furtado - Os­
car Alves - Daso Coimbra - José Frejat 
- José Burnet - Sérgio Lomba - José Ca­
margo - Angelo Magalhães - Clemir Ra­
mQS - Antônio Osório - Inocêncio Olivei­
ra - Floriceno Paixão. -- Stélio Dias -
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Walmor de Luca - Albino Coimbra -
Nosser Almeida - Antônio Farias - Octa­
cílio de Almeida - Agnaldo Timóteo -' 
Geovani Borges - Jônathas Nunes ~ Ge­
raldo Fleming - Dj alma Falcão - Sinval 
Guazzelli - Heráclito Fortes - Fernando 
Lyra - Jorge Uequed - José Mendonça de 
Morais - José Carlos VasconceloS - Pau­
lo Lustosa - Israel Pinheiro - José Luiz 
Maia - ABsis Canuto - Darcilio Ayres -
MozariJdo CaYalcanti - Hélio Duque -
Aluízio Campos - Elquisson Soares -
Roberto Freir.e - Iran Saraiva - Carnei­
ro Arnaud - Fernando Cbllor - Lélio 
Souza - Norton Macedo - Jayme Santana 
- Ruben Figueiró - Francisco Amaral -
Wilson Vaz - Renato Vianna - José Fer­
nandes Ale·eni Guerra - Sarney Filho -
João Alberto de Souza - Valmor Giavari­
na. - Ciro Nogueira - Imiz Sefair -
Amadeu Geara - EduardO Mallarazoo Su­
plicy - Osvaldo Nascimento - Ary Xffuri 
- Irineu Colato.- Antônio Pontes - Bay­
ma Júnior - Leur Lomanto - Francisco 
Dias - José Ribamar Machado - Rubens 
AÍ'denghi - Félix Mendonça - Saramago 
Pinheiro - Délio dos Santos - Nelson We­
dekin - Epitácio Cafeteira - Maçao Ta­
dano - Nilson Gibson.::- Estey"~m Galvão 
- Mauricio Campos - Mário Assad - Ny­
der Barbosa - Nelson do Carmo - Múcio 
Athayde - SaIles Leite - Gerardo Renault 
- Thomaz Coelho - Casildo Maldaner -
Albérieo Cordeiro - Evandro Ayl"es de 
Moura - Harry Amorim - Fernando Go­
mes - Domingos Leonelli - Jow Lourenço 
- Jonas Pinheiro - Gorgônio Neto - Ge­
nebaldo Correia - Pedro Sam:r>aio'- Bra­
bo de Carvalho - Celso Carvalho - Adro­
aldo Campos - Francisco Rollemberg -
Tvo Vanderlinde - José Ulis~es .,- Paulo 
Guerra - AdaU Vettorazzo - Raymundo 
Asfora - Gustavo Faria - Dirceu Carnei­
ro Humberto Souto - Pimenta da Veiga -
Aldo Arantes - José Maria ,Magalhães -
João Herculino - Randolfo BittenCoQurt -
Hélio Manhães - Oswaldo Lima Filho -
Márcio -Braga - Jessé Freire - Jackoon 
Barreto - Egídio F1erreira Lima - Virgil­
dásio de Senna - Sérgio Moreira - MYr­
thes Bevilacqua - Freitas Nobre - Sieg­
fried Heuser - Gilson de Barros - Ama­
ral Netto - Roberto Jeffers':m - Hermes 
Zanetti - Anselmo Peraro Guido 
)\I{oesch ......:... Jorge Leite - José Tavares -
Fernando Santana - Celso peçanha -
Milton Reis - Carlos Sant'An-na - Jorge 
Vargas - Tobias Alves - Paulo Borges -
Airton Soares - Odilon-Salmoria - Rai­
TYJunc'l"l Leite - Cardoso Alves - Márcio 
SantiHi - Rosa Flore'l - Santo,c; Filho -
Gióia Júnior - Brasílio Caiado - Tidei de 
Lima - Armando Pinheiro. - Ernane 'Sa­
tyro ~ Wildy Vianna - Jarbas ;Vasc'Once­
los - WaIl Ferraz - Fernando Bastos -
Bo:caiúm Curiha - Oswaldo Trevis'an -
PaulinQ Cícero de Vasconcellos - Paulo 
Mincarone - Jorge Arbage - Agenor Ma­
ria - José F1Ogaç'a --Luiz Guede .... --João 
Gilberto - João Herrmànn Neto'- Dahte 
de Oliveira - Fued Dib -- "Haroldo Lilna 
- Aurélio Peres, 

SENADORES: Guilherme Palmeira, .. -
Uamar Franco - Octavio Cardoso - Hé­
lio Gueiros - Fabio Lucena - Josê- Fra­
gelli ~ Eunice Michiles - Helvidio Nunes 
- _Benedito Ferreira - Pass;os Pôrto - Al­
berto Silva - Lenoir Vargas - Lourival 
Batista - Henrique Santállo - José Sarney 
- Marco _Maciel - João Castelo .,- Ga,briel 
Hermes - Raimundo Parente - Almir 
Pinto - Carlos Alberto - Gastão Müller -
Jorge Bornhausen - Pedro Simon. 
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PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTI­
TUIÇÃO 

N9 60, de 1985 

Altera,' acrescenta e suprime dispcm­
tivos .da Constituição da República Fe­
deratIva do Brasil, de 24 de janeiro de 
19S7, com a redação que lhe foi dada 
pelas Emendas Constitucionais n. Os 1 
a 24. 

AB Mesas da Câmara cios Doputados e do 
Senado Federal nos termos da art_ 49 da 
Constituição F3G.·eral, promulgam a seguin­
te Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.° b inciso IV, do art. 21, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"IV - re:r;da e proyentos de qualquer 
natureza nao compreendidos na com­
patência tributária dos Municípios, ex­
cetuadas as ajudas de custo e as diárias 
pagas pe~os cofres públicos na forma 
da lei" 

Art. 2.° O art. 23, -suprimidOS os incisos 
I e !I e os parágrafos 2.°, 3.0 e 10 e ·renu­
merados os demais, passa a vigorar éom 
a seguinte redação: 

"Art. 23. Compete aos Estadõs e ao 
Distri~ Federal instituir imposto sobre 
operaçoes relativas à circulação de mer­
cado~8;s realizadas. por produtores, in­
d~tl'laI~ e comerCIantes, imposto que 
nao sera cumulativo e do qual se abate­
rá, nos termos do diSíposto em lei com­
plementar, o montante cobrado -nas 
anteriores, pelo mesmo ou por outro 
Estado .. A isenção ou não-incidência 
salvo determina.ção em contrário da le~ 
gislação; não implicará crédito de im­
posto para. abatimento- daqtlele, in, 
cidente nas operações seguintes." 

Art. 3.° O inciso lI, do art. 24 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 24. • _ . ' ... , __ ...... , , _ .....•.. 

li - serviços de qualquer nature21a 
não oompreendidos na competência tri­
butária da União ou êio.s Estados." 

Art. 4.°, Ficam acrescentados ao art. 24, 
os incis.Qs I!I, IV, V e -VI e os parágrafos 
5,° e 6.0: 

"Art. 24. 
!II - rendimentos decorrentes de Jo­

cação, sublocação arrendamento e sub­
arrendamen to de imóveis 

IV - lp.cro decorrente de alienação 
de imóveis 

V - transmissão, a qualquer título, 
de bens imóveis por natureza e acessão 
fisica; e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantáa, ~m como a 
cessão de direitos à sua. aquisição 

VI - propriedade de veiculo auto­
motor: 

§ 5.° O imposto de que trata o inci­
so V compete ao Município onde está 
situado o imóvel, ainda que a trans­
missão resulte de sucessão aberta no 
estrangeiro, não podendo suas alíquo­
tas exceder os limites estabelecidos em 
lei complementar. 

§ 6.0 O imposto a que se refere o in­
ciso V não incide sobre a transmissão 
d~ ~Il:S e _ direitos- incorp.Qrado.s ao pa­
tnmomo de pessoa jurídica em rea.liza-
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ção de capital, nem sobre a transmissão 
de bens ou direitos de-correntes de fusão, 
incorporação ou extinção de capital de 
pessoa jurídica, salvo se a atividade 
'preponderante dessa entidade for o 
comércio desses bens ou direitos ou a 
locação de imóveis." 

Art. 5.° Fica suprimido o parágrafo 2.0 j 

do art. 19, e transformado em único o se\l 
parágrafo 1.0. 

Art. 6~0 Esta Emenda entrará em vigor 
na data de sua publicação, 'produzindo 
efeitos,a partir de 1.0 de jalJeirQ de 1005:. 

Justificaçã.,! 
A atual distribuição de comp~tências tri­

butárias é o resultaqq da. - ~fPJ'litle. .~utá.., 
ria implantada pelà Enienda Constituci9-
nal n.O 18/65, que foi agasalhada pela Cons­
tituição de 1967 e pelas Emendas Constitu-, 
cionais de n.Os l-a 24 . .Dessa 'di.stribuiç~ 
resultou uma nítida centrali~ação fina,n:-: 
ceira com sério cerceamento da autonomia 
financeira dos Estados e Municípios. 

A Emenda Constitucional n.O 23/83, tiran­
te a no'Va conceitus.cão da Constituição de 
Melhoria, apenas introduziu alterações no 
regime jurídico do ICM e alterou o percen­
tual de' pârticipaçp.o d<>s Estados e Muni­
cipios na receita do IR €i do IPI - através 
dos Fundos de Participação - e na 'receita 
do illLCLG, ainda assim, em ambas tIS hipó­
teses através de um aumento gradual ao 
long; dos próximo;; exercicias. 

Não obstante os resultados financ.eiros 
por ela gerado&, essa Emenda não con­
substancia reforma tributária de porte uma 
v~ que, mantém a atual distribuição das 
competências tributárias, e, por conseqüên­
cia, mantém a atual conc-entração finan'Cei­
ra em mãos da União, em detrimento da 
autonomia dM demais pessoas políticas que 
compõem a Federação Brasileira. 

ObjetivandO reequilibra.r essa partilha 
constituciooal, a Emenda ora apresentada 
outorga aos Municípios competência ;pri­
v'ativa para instituir outros impostos que 
gravam a propri-edade imobiliária. Com efei­
to, os Municípios, atualmente, para efetuar 
o lançamento do Impasto sobre a Proprie­
dade Predial e Territorial Urbana, obtêm, 
registram, armazenam, controlam e atuali­
zam os dados de' todos os imóveis sujeitos 
à incidência desse tributo. Por 'COnseguin­
te, nenhuma outra pessoa política pOSSui 
uma estrutura de tal porte, .que lhes possibi­
lite lançar, fiscalizar e arrecadar os demais 
impostos imobiliários com a mesma efi­
ciência. 

Nessa esteira, passa a ser mUnicIpal a 
competência para tributar os rendimentos 
decorrente de locação, SUblocação, arrenda­
mento e sub arrendamento de imóveis, o 
lucro decorrente de alienação de imóveis e ª' transmissão, a qualquer titulo, de bens 
Hn9V.eis, ;por natureza ou acessão física, hOle 
compreendidos na competência tributária 
,da 'União e dos Estadas. ,-

i:' {JJ)Ortuno ressaltar que, ao transferir 
para os MunicípiOS a competência para tri­
butar as transmissões imobiliárias, a Emen­
pa_. mJl.llt~. ~ mesmasr-r~gras constitueio­
'UJUs _qu,e nOJ'tf óa:llzam :o_comportamento dO 
legislador ordinário. razão de terem sido 
acrescentados ,ao art. 24, os parágrafOS 5.° 
e 6.0, alterando-se apenas a c.ompetência 
para -fixar os tetos de aliquota-s desse tribu­
to. que. na proposta, passa a repousar nas 
mãos do Congresso Nacional -e não apenas 
nas do Senado Federal. 
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Por qutro lado, como a maior pàrt-e dos 
gastos 'provocados IX!la cir'eulação de vei-' 
culos e s:uportada pelos --Múnicipios e como 
a f~canzàç~o sobre. eles e:l;terefC\a. nil. ' zona 
urb~na, das corp.unils diz respeito â9; p"eculiar 
inreres.-se 1ilunic.!pal, a eles _atrlba1 I.t -Emen­
da COI!lpetê;ncia pata fustituir-'um- impostO' 
oobl'e- a propriedade de veiculo -automotor: 

Elim?nl\-iS~ tllmbém, p mandamento égns­
titucional de -que -os se-rviços _ tr1bu~ãveis 
pelos .Municípios deve.1Í1 ~ s~r d-efininos em 
lei compfementig, -disJX>.s.;ção "_essa que 
acabou por -qlU:. ensejo à ,ed~ção .ele ~uma ta­
xativa li,'?ta de semços, queJ p.gr :p.ã,o acom­
panhar a dinâmica desse setor da economia, 
constitui, hoje, um sério entrave ao pleno 
exercício dessa competência municipal. 

Por derradeiro, a Emenda suprime a fa­
culdade da União conceder isenções de 
impostos estaduais e municipais através de 
lei complementar, que fere frontalmente o 
princípio de que .somente a pessoa política 
que detém a competência tributária pode, 
em contrapartida, excluir dela, total ou 
parcialmente, o crédito tributário corres­
pondente. 

DEPUTADOS: Paulo Zarzur - Genebal­
do CorreIa - Vicente Queiroz - João Gil­
berto - José Fogaça - Denisar Ameiro­
Egídio Ferreira Lima - Nelson Wedekin -
Hermes Zaneti - José Maria Magalhães -
Jorge Carone - Manoel Costa Júnior -
Jorge Medauar - Lu~ Sefair (apoiamen­
to) -- Aurélio_.Peres, ==- Orestes Muniz -
l\ruton,~.R$ -:._Dil'~q: • .:Q~eiro - Paulo 
Mincarone - Rosa Flores - Paulo Borges 
- Anibal TeiXeim - Theodoro Mend.eg­
Simão -ãessim -:.....-- João Agripino - Márcio 
Braga - Mário Juruna - Mareos Lima. -
Casildo Maldaner - Cãssio Gonçalves -
Nasser Almeida - Walmor de Luca. - Aldo 
Arantes - Jacques D'Ornellas - Arthur 
Virgílio Neto - José Tavares - Francisco 
Amaral - Roberto Freire - Fernando Ly­
ra - Jarbas Vasconcelos - Lélio Souza -
Roberto Rollemberg - Doreto Campanari 
- Clemir Ramos - Jooé Cola.grossi - He­
ráclito Fortes - Carlos Virgílio - Dante 
de Oliveira - Alencar Furtado - Ibsen 
Pinheiro - Jorge Leite - OSwaldo Lima 
Filho - José Ulisses - Hélio Manhães -
Júlio CostamUan - Siegfried Heuser -
Anselmo Peraro - Hélio Duque - Irma 
Passoni - José Genoino - Paulo Melro -
Luis Dulei - Mauricio campos - Navar­
IrO "Vieira Filho - Humberto SOuto - Ge­
rardo Renault - Carlos Eloy - José Fre­
jat - Abdlas do Nascimento - Celso Pe­
çanha. - Oscar Alves - JOSé Thomaz No­
nô - Mário Rato - Carlos Sant'Anna -
Marcondes Pereira - Paes de Andrade -
Francisco Diaa - Agenor Maria - Bran­
dão Monteiro - Eduardo Mat~ Supli­
cy - Fernando Santana - MOYsés Pimen­
tel - Celro Sabóia - Flávio Bierrembach 
- ca.rloo Mosconi - Bete Mendes - Pa­
checo Ohaves - JUMeZ Bapti&ta - Wllmar 
Palis - Gerson Peres - Wa.ll Ferm.z -
Ludgero Raulino - José Carlos Fonseca. -
Rondon Pacheco - Ada.il Vettorazzo -
Amaral Netto - Iturival Nascimento -
F""urtado Leite - Hamilton xavier - Juta­
hy Júnior - Jessé Freire - José Lourenço 
- Luiz Leal - Antônio Dias - Santinho 
Furtado - Alberto Goldman - Márcio Ma­
cedo - Walber Guima.rãea - Raimundo 
Leite - Cardoso Ah-es - Del Bosco Ama­
ral - Israel Dias-Novaea - Octa.cllio de 
Alm-elda - Nelson do Carmo - Henrique 
Eduardo Alves - Airton Bandoval - Mar­
celo Cordeiro - Sinval Guazzelli - Gilson 
de Barros - Farabulini Júnior - José Ma­
ranhão - Theodorico Ferraço - José Men-
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donça de Morais - Nelson Aguiar - Ray­
mundo Asfora - Carlos Wilson - AloySio 
Teixeira - Ademir Andrade - Castejon 
Branco - Epitácio Cafeteira - Sebastião 
Ataide - Sérgio Cruz - João Bastos -
Márcio Santilli - Samir Achôa - Ruben 
Figueiró - José Oarlos Martinez - Aluizlo 
Campos - Bocayuva CUnha -=- Osvaldo 
Nascimento - Jacltoon Barreto - Wilson 
Vaz - Mendes Botellio - Ralph Biasi ...:... 
Celso Amaral - lUcardo lUbeiro - Se­
bastião Ourió - Horácio Ortiz - Luiz Bac­
carmi - João Herrmann Neto - Sérgio 
Ferrara - Paulo Lus'bosa - João Cunha. -
Amadeu Geara - Brabo de Carvalho -
Jorge Uequed - Nadyr Ros..<;etti - Oswal­
do Trevisan - Tobias Alves - PUmo Mar­
tins - Ohagas Vasconcelos - Rena.to 
Vianna":"" Wagner Lago - VIctor Faccioni 
- Antônio Morais, 

SENADORES: Fábio Lucena. - Hélio 
Gueiros - Alvaro Dias - ·Itamar Franco 
- Saldanha Derzi - Alfredo campos -' 
AI-berto Silva - Humberto Luc.ena -r Vir­
gílio Távora - Amaral Furlan - Raimun­
do Parente - -Carlos Chiarelli - Henrique 
Santillo - Jaison Barreto - Affonso ca­
margo - José ,Ignácio Ferreira - Enéa.s 
Faria - Marcelo Miranda - Pedro S1mo.n 
- Gastão Müller - Nelson Carneiro ~ 
Passos Pôrto - -Almir Pinto - Galvão Mo-
desto - Carlos Alberto. ' 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTI­
TUIÇÃO 

N9 61, de 1985 

A1te~ OS .§ 1.° e ,2.0 do Ari. 28 da­
Ccmstituição Fede!àl. 

AB M~-(talcrunar.a-dos ·Deputádos e tló 
Senado Fsdeírá~" nos tem10s 00 art. --47 da 
COMtittiiç!ió ~I, promulgam a ,seguin~ 
te ~n-da ao 'texto ~mucion9.l. 

:art. 1 Q O § 1.0 do art. 18 da Constitui­
ção ':pa.s.sa I\, vigor~r ,com a seg'Uinte ~­
ção: 

f'Alrt.. $. " .... ! ...... p ................................... ; 

§ 1.° A ~tn:bu.iç.ao 8&rá !feiUl nos 
termos ~a Le! oFledel'aJ., "flue pode~á L flü;-­
PQr -sob:r'e a fotma e (lS '.obje"Uvos 'ge:r~ 
de aplica~o dos ~,nrS06 di5trib~ 
confOrme OS seguintEts_,e:rltérios~ 

a) 'n~ :caSOS:' ktos itens:I -e n. J)4Qpor­
cfonal à ';poprua,gão, .proq~~ão ê COMll", 
mo adtcionl!Jldo-se.--110 'cOOcante ao itén 
Il. quota comPensatória. da área -esta:~ 
dú'al-inund.ada- ~los :reservatórios, çor­
.r-esporidente a. 4% dQ valor da: p'todu~ 
CJão das usinas ái .s1tuada&. . o 

b) no "Caro do~iltem m, propor~ional 
,à.produçãó. 

." ..................................... -........... '". 

Art.:2..o O § -a.q do' art . .2(hia chnstitUJ..ção 
p.~ ao' V1,~ar CQlllo. a f'$gQ1nte ,-red~; , 

"Alrt. 26. . ......•........ O" ' •• _, ••••• -, 

§ 3.0 Aos~, Distrioto FEderal e 
Territórios estão atribuídos dois terças 
da ,transferência prevista no Item I e 
TI e aos Municlpios...um..j;erç'o~ A Quota 
c<J!Illjpensatória, 'l'elaitiva .ao -jtem lI.-será 
aroribuída totalmente aos Estados, DIs­
ttito Federal e Terlrit6rios a que couber, 
para constituição de um Fundo doe Fo­
'mento 'Econômico regulado -pela legis­
lação estadual e operado pelos banoos 
estaduais de deoonvolvimento (lU equí­
val,elilbes no Distrito"FOOm:al e Ten'itó­
rios." 
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Justificaçiio 

Um ,princípio !unQamental a ser defendi· 
do com todo o .igor e ~ cada oportunidade, 
é o da descentralização fi.scal. li: própriO' 
<iO'S regimes autoritários o vezo de CQncen­
traI' efIl suas -competências fiscais aqueles 
·trJlbul!iQS: .d'e maior din~mo e genérica. 
fncidência, com os quais exercita políticas 
de submis5ão das administra.ções estaduais 
e municipais. em frontal agre.ssãQ ao prin­
cípio f·edera.tlvo. 

A produção e o uso de Emergia, -em suas 
várias fQrmas acompooham e, em certos 
momentos, uItrrupassaan o ntmo médio de 
c~cimento da renda. Por isro. os im<pOS>tos. 
sobre eles incidentes são unificados e, na­
qele oon·texto, >!leu dominio é centralizado 
na UniãO'. Mesmo a redistribuiçãO' de seu 
produto não ,supre esta falha, porque sua 
alocação cOntinua condicionada pelos pro­
gI1an1as e ,prioridades da. União. 

Na Proposta de Emenda que rupresenta­
mos, duas finalidades básicas são buscadas: 
a d'escentralização política e o aumento da 
eqüidade de distribuição. A Lei Federal res­
tringir-se-á a estrubelecer arpenas obje<tivos 
geTais de alocação, que garantam uma 
certa coerência e ini\iegração entre as deci­
sões estaduais e locais e os interesses glo­
bais do país. E nos cálculos de distrliibuição 
por unidrude federruda~ deixa-se de 1000 o 
parâmetro superfície, visto que os recentes 
movimentos demográfi<:os permitem fazer a 
variável popula.ção representrur, mais eqüi­
tativa;mente, a distribuição esprucial de ne­
cessidades. 

Além disso, procura-se fazer de.ix:a.r de 
ser letra moma a obrigação da União de 
compensar as unidaJdes federadas pela lnUll.­
dação de suas área.s pelos 1'eservatórios d~ 
grandes usinas hidrelétricas. Desde logo eSta 
quota de compensação é estatuída, com va:: 
lor fixo, sobre o resultado financeiro da' 
produção. E ao .contrário das demais quotas 
paute doa arreeadaçªº glo;t>a1 de i!P-PP~tos 
único.s, esta quota eompensató:r1á ~ftcaria 
tota1mente para o Estado 'que com ela fi­
nanciaria seus pla;nos de fomento agrope­
cuário e i.ndustrlal, -valorizando, neste pon­
to. a participação do LegIslativo Estadual 
na definição' de suas prioridades de apli­
cacão. 

SENADORES: Alvaro Dias -:- Humberto 
Lucena - Enéas Faria - Ga.stão Müller -
Iiuiz Cavalcante - Alherto Silva - Mar­
tins Filho - Mári~ Maia - Marcelo ,Mi­
randa - Mauro . Borges _. Uenrique San­
tillo - Saldanha !Derzi - João Calmon -
Affonso Camargo - Guilherme Palmeira 
- Itamar Franco - Cid Sampaio - Oda­
cir Soares - Raimundo :Parente - Ga­
briel Hennes - Passos 'Pôrto - lEunlce 
Michiles -...: Altevir Leal - Carlo.s Ohiarem 
- Benedito oanela,s. 

DEP.UTADOS: Hélío, Duque - Israel 
Dias-Novaes - Márcio Braga - Mattos 
Leão - On'ltina Tav:ares - Wilson Vaz -
Ivo Vanderl1nde - Alencar Furtado -
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Dil~.on Fanchin - Aldo Arantes - SéllgiO 
Cruz - Heráclito Fortes - Walber Guima-. 
,.:; "" - -A 11rp.lio Pere.;; - Irinpll Brzesinslâ­
J!I)l':é Tavare.'l -- Dante de Oliveilla - João 
GilbertA:> - Paulo Marques - Alnaury. Mül:.. 
lf>~r - Borges da Silveira - Wagner Lago­
JosP- 'Maranhão - João Paganella - An­
,sf'olmo peraro - Wildy Vianna - Ruy Uno 
Qc:waldo Trevisan - Ruhen Figueiró ~ 
Ciro Noglleim - Paulo Bore:es - Jorge Ca­
Tone - Luiz' Sefair -.:::. Nelson. Aguia.r -
Má:rcio Santilli - Nadyr Rossetti - Gene:­
ha-ldo Correi!'! - Marcos Lima - Luiz Hen­
riaue - Flávio Bierrembach - Manoel 
Co,'lt.a Jftnior - Egidio Ferreira Lima -
Raimundo Leite - Santinho Furtado -
Raymundo Urbano - Hélio Manhães -
Saulo Queiroz -Orestes Muniz - Albino 
COimbra - Pedro Germano - Saramago 
Pinheiro - Raul Bernardo - José Louren­
ço - Siqueira Campos - Antônio Pontes 
- Osmar Leitão - Celso Barros - Alce­
ni Guerra - João Carlos de Carli - Cou­
Unho :Jorge - Amadeu Geara - Jonas Pi­
nheiro - Nelson do Carmo - Marcelo Li­
I).l;fares - Leônldas Rachid .- Dirceu Car­
neiro - Hamilton Xoavier - Antônio Ueno 
-- Denisar Amelro - Bete Mendes - R~í­
nato Vianna - Christóvam Chiaradia -
Otávio ,C~stíriQ - -Ca.sUdo Maldaner -
wOliu3Y"Sibl1eirà _ 9:omelb Santos - Fran­
cÍSoo "Éfse - Simão t:;es,Sim - Alércio Dias 
- Evandro Ayres de Moura - Oelso Sabóia 
- Odilon Saltnoria - Rõmulo Galyão -

Norton Macedo - Brabo de Carvalho -=­
Wan 1FeÍ'Í'az ~ 'MárciO "Lacerda - Victor 
Faccioni - Manoel Viana - Paulo Minca­
rone - Ronaldo Campos - Arthur Virgílio 
l\Tf'to - Domine:os Leonelli- João Herrman 
Neto - FranCisco Sales - Simão Sêssim­
Jarbas Vasconcelos' ~ Daso Coil1lbra ~ 
Raymundo.Asfóra - Irma PassPnl - Re­
nato Bernardi - Epifiácio ClItfetrlfra. ....,-, Ma .. ' 
noel Ribeiro ~ Robe1"t9 RoJ1êm~rg. -;-:- f::'e­
dro Con~a .,- ~b~tião.,"Ataid~ -;, GP<i:tavq 
de Faria .- Ferpando GOme."! - Assis Ca­
nuto - Mvrthes Bev1laequa - Ibsen PI­
nheiro - Elquisson Soarés· ~ Jorge Viarr.;> 
na - Francisco Dias - Celso Pecanha .!!.. 
Nvder Barbosa - Vicente Queiroz - Re­
nan Càlheiros - Iturival' Nascimento -
Dionf."'o Hage --' Pimenta da Veiga - .1'0-
Ré ,{":renoino - Carneiro Amalld - Fal"shu­
l i ni .Túniot" ....:.... Joc;(S Eudes - Domin~~ Ju­
venil - Nvlton VelIoso - -ítalo .Ormti -
'R,ani"lolfo 'Bjtt.enceurt - Ola.vo Pires'­
NO&<le:r; Almeida -;- Nilson Gibson -;- SP.r­
P'l(t Muriln -"Sant.os Filhó - Nelson Wede­
kin - RiNdried Heu~'ler - João DiVino _ 
.Tor~ _VllrQ.'as - Mário Hato - :roão Bas­
tm; - Geovani BOTQ.'es - ftld Oarvalho -
CarJoR Alberto de Carll - Fernando' Co11ol" 
--- n;'<t.toirll1 'Rl"~1'H"O _ niltlm" Falc<ío _ 
MansllPw d" Lavor - Pei"lro Sampaio -
Ant.ônio Morais - Renato Bueno - Arnal­
no Maciel - João Herculino - Aluízio 
Cllm'tlOS - Sarnev Filho - Oswaldo Lbnll 
Filho - Jo<;é Carlos Teixeira - Del Bosco 
A~arár - :M'oisés 'PImentel - Matmo Ba­
cel9r ~ Muimo' Bezerra :.....:. 'Jo~o Faustino 
- -José Mello. 
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o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - As Propostas 
nOs 58 a 61. de 1985, que acabam de ser lidas, serão enca­
minhadas à comissão anteriormente designada para emi­
tir parecer 'sobre a Proposta de Emenda à Constituição 
n° 57. de 1985. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Esgotado o 
prazo estabelecido no § 19 do art 55 da Constituição, 
para apreciação. pelo Congresso Nacional, dos 
Decretos-leis nOs 2.141 e 2.142, de 1984, sem ter havido 
deliberação. os Projetos de Decreto Legislativo nOs 9 e 
13. de I 985-CN , a eles referentes. foram incluídos em Or­
dem do Dia. em 10 sessões subseqüentes. em dias sucessi­
vos. conforme determina o citado disposItivo, in fine. 

Cumprida a exigência constitucional sem que sobre as 
matérias o Congresso haja se manifestado. os textos dos 
decretos-leis são considerados aprovados (Const., art 
55. § 1°, in fine, combinado como art. 51. § 3°, in fine), fi­
cando. em conseqüência, prejudicados os Projetos de 
Decreto Legislativo n9s 9 e 13, de 1985-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fana) - Esgotou-se 
ontem. dia 19 de agosto, o prazo previsto no ç 3° do art 
59 da Constituição, para deliberação do Congresso Na­
cional sobre as seguintes matérais vetadas pelo Senhor 
Presidente da República. 

Projeto de Lei do Senado n° 272. de 1978 (n9 2.006(79. 
na Câmara dos Deputados). que dá nova redação à alí­
nea a do art. 32 da Lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 
1964 (veto total); e 

Projeto de Lei da Câmara nQ 12. de 1985 (nQ S.272/8~. 
na origem), que autoriza a desapropriação de ações das 
companhias que menciona e a abertura de crédito espe­
cial de até Cr$ 900.000.000.000 (novecentos bílhões de 
cruzeiros) e dá outras providências. . 

Nos termos do § 4° do referido dispositivo constitucio­
nal. os vetos são considerados mantidos. 

A Presidência fará a devida comunicação ao Senhpr 
Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje. às 19 horas. 
neste Plenário. destinada à leitura da Proposta de Emen­
da à Constituição n9 62. de 1985. que altera a redação da 
alínea E do parágrafo único do art 3° da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 6. de 1985, que acrescen­
ta parágrafo ao art. 170 da Constituição Federal 
tendo - . 

PARECER FAVORÁVEL. sob n° 14, de 1985-
CN. da Comissão Mista. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo oradores. encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está encerra­
da a sessão, 

(Levanta-se a sessão às /2 horas e 32 minutos) 

Ata da 225~ Sessão Conjunta, em 20 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, d~ 4 7~ Legislatura 

Presidência do Sr: Mário Maia 

ÀS 19 HORAS E 45 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Raimundo Parente - Alcides Paio -

Galvão Modesto - Gabriel Hermes ~ Hélio Gueiros­
Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva 
- HelvídlO Nunes..c.... Cesar Cals - José Lins - VirgílIo 
Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho - Marcon-

des Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Ni­
valdo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra 
- Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Heráclito 
Rollemberg - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
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Luiz Viana - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nel­
son Carneiro - Roberto Saturnino - Murilo Badaró­
Severo Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo 
- Mauro Borges - Gastão MUller - José Fragelli -
Marcelo ..Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wy­
pych - Alvaro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS: DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amncar de Queiroz - PDS; Ge­
raldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; Nosser 
Almeida - PDS; Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna­
PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino Meirelles -
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Múcio 
Athayde - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita Fur­
tado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS; João Marques _ 
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João Rebelo _ 
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Sarney Filho - PFL. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jô­
nathas Nunes - PFL; José Luiz Maia - PDS: Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto - PDS; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Cláudio Philomeno _ 
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Maremo 
- PDS: Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS: 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Unhares - PDS; Moysés Pimentel - PMDB; Ossian 
Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara _ 
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Jessé Freire- PFL' 
João Faustino - PFL. ' 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS: Aluízio Campos - PMDB; 
Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pe­
reira - PFL; João Agripino - PMDB; Tarcísio Buriti 
- PFL. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira _ 
PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; Josias Leite - PDS: 
Mansueto de Lavor - PMDB; Mat/rílio Ferreira Lima 
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- PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coelho -
PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa -
PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Thomaz Noná -
PFL; Nelson Costa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Antônio Osório - PTB; Djalma Bessa - PDS; EI­
quisson Soares - PMDB: Eraldo Tinoco - PDS; Felix 
Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Santana - PMDB; França Teixeira - PFL; 
Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Hélio Correia­
PDS; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PDS; João 
Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PDS; 
Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel 
Novaes - PDS; Mário Lima - PMDB; Ney Ferreira­
PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano -
PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - PFL; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim - PDS; 
Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; Wilson 
Haese - PMpB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Bo­
cayuva Cunha - PDT; Celso Peçanha - PFL; Clemir 
Ramos - PDT; Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra 
- PMDB; Denisar Arneiro - PMDB; Francisco Stu­
dart - PFL; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier 
- PDS; Jacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jor­
ge - PDT; Jorge Cury - PMDB; José Colagrossi­
PDT; José Eudes - PT; José Frejat - PDT; Lázaro 
Carvalho - PFL; Léo Simões - PFL: Marcio Braga -
PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna -
PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB; 
Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PFL; 
Sebastião Nery - PDT; Sérgio Lomba - PDT; Wilmar 
Palis - PDS. 

Mina!! Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMD B; Chris­
tóvam Chiaradia- PFL; Dario Tavares - PMDB; Del­
son Scarano - PDS; Emílio Gallo - PFL; Emílio Had­
dad - PFL; Fued Dib - PMDB; Gerardo RenauIt -
PDS; Homero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; 
Israel Pinheiro - PFL: Jairo Magalhães - PFL; Jorge 
Carone - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Macha­
do - PFL; José Maria Magalhães - PMDB; José Men­
donça de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; 
Juarez Baptista - PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz Gue­
des - PMDB; Luiz Leal - PMDB; Marcos Lima­
PMDB: Mário Assad - PFL; Mário de Oliveira -
PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB; 
Navarro Vieira Filho - PFL; Oscar Corrêa Júnior -
PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Paulino Cícero de Vas­
concellos - PFL; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Be­
lém - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronaldo Cane­
do - PFL: Ronan Tito - PMDB: Rondon Pacheco -
PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; Vicente Guabi­
roba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS: Airton Sandoval- PMDB: 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PMDB; 
Alcides Franciscato - PFL; Bete Mendes - PT; Cardo­
so Alves - PMDB; Celso Amaral- PTB; Cunha Bue-
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no - PDS; Del Bosco Amaral- PMDB; Djalma Bom 
- PT: Doreto Campanari - PMDB; Estevam Galvão 
- PFL; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Ama-
ral- PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre 
- PMDB; Gastone Righi - PTB; Horácio Ortiz -
PMDB; Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes -
PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha - PMDB; 
João Herrmann Neto - PMDB; José Camargo - PFL; 
José Genoino - PT; Márcio Santilli - PMDB; Mar­
condes Pereira - PMDB; Mário Hato - PMDB; Moa­
cir Franco - PTB; Nelson do Carmo - PTB; Octacílio 
de Almetda - PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Pau­
lo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arru­
da Sampaio - PT; Raimundo Leite - PMDB; Ralph 
Biasi - PMDB; Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto 
Rollemberg - PMDB; Salvador Julianelli - PDS; Sa­
mir Achôa - PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Ti­
dei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasflio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nascimento­
PMDB; João Divino - PMDB; Joaquim Roriz -
PMDB; José Freire - PMDB; Juarez Bernardes -
PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; 
Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; 
Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Anselmo Peraro -
PMDB; Antônio Mazurek - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; Fa­
biano Braga Cortes - PFL; Hélio Duque - PMDB; 
halo Conti - PFL; José Tavares - PMDB; Leo de Al­
meida Neves - PDT; Oscar Alves - PFL; Oswaldo 
Trevisan - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Pedro 
Sampaio - PMDB; Reinhold Stephanes - PFL; Rena­
to Johnsson - PDS; Renato Loures Bueno - PMDB; 
Santinho Furtado - PMDB; Santos Filho - PDS; Val­
mor Giavarina - PMDB; Walber Guimarães -
PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Ivo Vanderlinde­
PMDB; João Paganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Manoel de Souza - PMDB; Nelson Morro­
PDS; Paulo Melro - PFL; Pedro Colin - PFL; Renato 
Vianna - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury MUlIer - PDT; Augusto Trein - PDS; 
BaIthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy Pozza - PDS; 
EmÍdio Perondi - PDS; Floriceno Paixão - PDT; Gui­
do Moesch - PDS; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo 
Mardtnt - PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irineu Cola­
to - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus Schmidt _ 
PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; 
Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; 
Pratini de Morais - PDS; Rosa Flores - PMDB; Ru­
bens Ardenghi - PDS; Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá 

Geovani Borges - PFL; Paulo Guerra - PDS. 
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Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo ç:avalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 52 Srs. Senadores 
e 261 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Passando-se ao período de breves comunicações, con­

cedo a palavra ao nobre Deputado Osvaldo Nascimento. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Estamos chegando do nosso Estado, Rio Grande do 
Sul, e lá, visitando quase uma centena de municípios, nós 
ouvimos clamores de desespero por toda a parte, espe­
cialmente no que tange à produção primária. O produtor 
pecuarista e o agricultor estão rogando, implorando, pe­
dindo que o Ministério da Agricultura comece logo a co­
locar em prática as promessas de tantos e tantos trilhões 
de cruzeiros para o custeio da safra vindoura, tendo em 
vista que além de sofrerem grandes prejuízos na safra 
que passou, estão tendo também, no Rio Grande do Sul, 
chuvas permanentes e com dificuldades para o amanho 
do solo. 

Por outro lado, queremos deixar aqui registrado, Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas, que nas áreas de segu­
rança, nas cidades por onde passamos: Dom Pedrito, Ba­
gé, Livramento, Guara!, Itaquí, São Borja, Uruguaiana, 
São Nicolau, etc. o PDT está concorrendo em algumas 
cidades com coligações, mas acreditamos que na quase 
maioria dessas cidades o PDT será vitorioso na próxima 
eleição, como será vitorioso agora, em fins de novembro, 
na Capital do Estado o eminente Deputado Alceu Cola­
res, sendo o seu candidato para concorrer contra os de­
mais partidos que também buscam o poder. Por outro 
lado, ontem à noite, estivemos num encontro memorá­
vel, onde maIs de mil pessoas da amizade do ilustre De­
putado Aldo Pinto o lançaram candidato a sucessor do 
Sr. Jair Soares. Foi verdadeiramente uma festa, um mo­
vimento de ressurgimento do trabalhalhismo e voltamos 
entusiasmados, certos de que com a liderança de Leonel 
Bnzola, dando o apoiamento necessário às candidaturas 
locais do Rio Grande do Sul, nós temos plena convicção 
de que seremos majoritários no Rio Grande, a curto pra­
zo. 

Portanto, faço este registro porque em breve, se Deus 
quiser, este Partido que ontem era um partido nanico, 
um partido pequeno, com apenas 23 Deputados Fede­
rais, nós temos certeza de que, na próxima Legislatura, o 
PDT, o trabalhismo de Brizola, será uma das maiores 
forças oposicionistas desta Casa. . . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

'0 SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Oswaldo pma Filho. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 90 orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Vindo de uma reunião da Comissão Mista sobre agro­
tóxicos, que se reuniu no Senado Federal, sob a Presi­
dência do Senador Amaral Peixoto, e ali tendo ouvido 
grandes técnicos da Empresa Brasileira de Pesquisas, do 
Ministério da Agricultura, levantei a questão da defesa 
da lavoura algodoeira do Nordeste. 

Sabemos, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que a la­
voura algodoeira é no Nordeste a lavoura dos pobres, 
dos pequenos agricultores, que naquela atividade sempre 
tiveram uma fonte de renda. Desgraçadamente, por im­
previdéncia e descuido da Defesa Sanitária Animal, veio 
de outras regiões e até, acreditamos, do exterior também, 
uma praga, a do inseto denominado bicudo que está des­
truindo, por inteiro, toda a lavoura algodoeira do Nor­
deste. Como resultado d()ssa praga, os pequenos produ­
tores se vêm hoje impedidos de obter aquela produção 
que sempre fez um complementod da sua renda familiar. 

. O Governo da República tem feito aplicações de largas 
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verbas no controle biológico das pragas do trigo, da soja 
e da cana-de-açúcar. Mas, talvez, por ser o algodão uma 
lavoura dos pobres,'sobre ela não,há nenhuma'pesquisa 
conhecida. ~ 

Quero daqui dirigir um apelo ao Ministro Pedro Si­
mon e ao Di. Luiz Pinheiro Machado, Presidente da 
EMBRAPA para que aquele órgão' que é reconhecida­
mente uma" organização modelar, onde se reúnem os 
maiores biólogos, botánicos, sanitaristas e agrônomos 
do País, ~e volte com prioridade para o combate a essa 
praga e ofereça condições de controle biológico, que é o 
único indicado, o únicõ eficaz, o único não-poluente 
para a defesa da lavoura algodoeira do Nordeste. 

Fica consignado, portanto, nos Anais do Congresso 
este apelo. Ao mesmo tempo volto a reclamar da Mesa 
do Congresso Nacional que se promova a divulgação no 
programa A Voz do Brasil dos trabalhos das sessões do 
Congresso. Não se compreende que o Congresso Nacio­
nal não tenha a divulgação que têm as sessões isoladas 
da Câmara dos Deputados e do Senado da República. É 
profyndamente irregular e injusto que os trabalhos da 
importáncia daqueles atribuídos ao Congresso Nacional 
só esporadicamente e de forma esdrúxula venham a ter 
divulgação. 

É, Sr. Presidente, Senador Mário Maia, o apelo que 
faço através da pessoa de V. Ex', mais uma vez à Mesa 
do Senado, para que providencie a divulgação dos traba­
lhos das sessões do Congresso Nacional no programa A 
Voz do Brasil. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Será levado à 
consideração da Mesa o apelo de V. Ex' 

Não há mais oradores inscritos p'ara o período de bre-
ve comunicações. . 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão, o Sr. Iv-Secretário 
Irá proceder à leitura da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n° 62, de 1985. 

fi lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA Â CONSTI­
TUIÇÃO 

N9 62, de 1985 

Altera a redação da alínea "e" do pa­
rágrafo único do art. 30 da. Constitui­
ção. 

.AS Mesas da Câmal'a dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do art. 49 da 
Constituição, ,promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional~ 

Artigo único. A àlínea "e" do ,parágrafo 
único' do art. 30 da Constituição passá a vi­
gorar'co.m a segUinte redação: 

"Art. 30. .. ........................ . 
,Parágrafo único. .. ............... . 
e) não será de qualquer modo sub-

vencionada viagem de congressista ao 
exterior, salvo no desempenho de mis­
são temporária, que lhe for atribuída, 
em caráter individual ou como partici­
pante de oomissão parlamentar, pela 
Casa a que pertencer o congressista; e." 

Justificação" 
O texto constitucional vigente (art. 30, 

paragrafo único, e) permite viagem de con­
f5J;essista ao exterior no desempenho de 
missão temporárta que lhe for confiada pe­
la Câmara dos Deputados ou pelo Senado 
Federal, que será subvencionada pelo Te­
souro Nacional. 

Entende-se que a subvenção governamen­
tal tem caráter individual e prestigia o 
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congressista que recebe missão de uma das 
Casas do Congresso Nacional, a ser realiza­
da fora do País. 

O acréscimo e a diversificação de ,tarefas 
do~ Congresso Nacional e de seus Membros 
estão exigindo uma "modernização dos -mé­
todos de trabalho parlamentar e uma cres­
cente eficiênci,a na atividade legislativa. 

As COmissões da Oâmara e do Senado de­
vem dispor de meios e recursos para conhe­
cer os problemas in loco e ab initio, tão d~ 
perto e tão depressa quanto os órgãos do 
Poder ExeCutivo. 

IÉ preciso agilizar o 'contato dos congres­
sistas com os problemas, [para que aS solu­
ções venham amadurecidas e sem demora. 

Se dentro do País, os congressistas, que 
amiúde viajam através dos ~tados e das 
regiões do País, às vezes necessitam reali­
zar viagens de inspe~ão pp.ra um conheci­
mento apropriado da realidade 'política ou 
econômica, no exterior, aonde raramente 
podem ir, é notório o seu desconhecimento 
e o .seu despreparo para tratar de questões 
de ínteresse nacional. 

Por iSso,- é necessário que as Comíssóes 
das Casas do Congresso Nacional possam 
enviar representantes ao exterior, em mis.:. 
sões específicas. 

Essas via;gens ao exterior ;permitiriam aos 
congressistas desenvolver sua sensibilidade 
frente aos problemas internacionais e mun­
diais, quando poderiam obter informações 
em primeira mão, necessárias à ação legi­
ferante. 

Sirvam-nos de exemplos as Comissões do 
Congresso dos Estados Unidos. 

Um levantamento feito pela revista Con­
gressional Quarterly demonstrou que pelO 
menos 209 congressistas americanos tinham 
realizado 296 viagens ao exterior, durante o 

- ano de 1969, às custas do Governo dos Es­
tados Unidos. 

Essas viagens tinham levado congressis­
tas americanos à Europa Ocidental, Extre~ 
mo Oriente, América do Sul e Central, [pai-
ses comunistas e Africa (ver: Guide to the 
Congress of the United States. Washington: 
Congressional Quarterly Service, 1973, pp. 
419-420). 

O (lbjetiv(l desta Proposta é que (l, Con­
'gressista, em caráter individual ou como 
participante de comissão parlamentar, no 
desempenho de missão temporária que lhe 
for atribuída pela Câmara ou pela Senado, 
tenha a sua Viagem ao exterior subvencio­
nada pelO Tesouro Nacional. 

COntamos com a clarividência de nossos 
prezados colegas para a aprovação desta 
Proposta, que prestigia o trabalho das Co­
missões Técnicas das duas Casas Legislati­
vas. 

DEPUTADOS: Rubens Ardenghi - Adail 
Vettorazzo - Siqueira Campos - Flávio 
Bierrenbach - Denisar' Arneiro - Ibsen 
Pinheiro - Jorge Carone - Haroldo Lima 
- José Lourenço - José Penedo - Ma­
noel Affonso - Jairo Azi - Félix Mendonça 
- Francisco Dias - Oscar Alves - Gióia 
Júnior - Márcio Santilli - Airton Sando­
val - Márcio Lacerda - Fernando Collor 
- iDomingos Juvenil - Arildo Teles - Má­
rio Hato - Alércio Dias - Evandro .Ayres 
de Moura - Gera:rdo Renault - Jorge Me­
dauar - Carlos Eloy - Emílio Gallo -' 
Moacir Franco - :Myrthes Bevilaequa -
João Bastos - José ,Fogaça - Dionísio Ha­
ge - Fernando Oarvalho - Ricardo Ribei­
ro - Ibsen de Castro - Vivaldo Frota -
Abdias do Nascimento - Jayme Santana 
- Augusto Franco - Sérgio Lomba - Leô-
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nidas Rachid - Arthur Virgílio Neto - Oly 
Fachin - Darcy Pozza - Agnaldo Timóteo 
- JG de Araújo Jorge - Fernando Gomes 
- Edme Tavares - Nylton Alves - Fran-
cisco Erse - Luiz Henrique - Alcides Li­
ma - Tobias Alves - Edison Lobão - Ju­
tahy Júnior - Antônio Pontes - Mário As­
sad - Gomes da Silva - Dilson Fanchin -
Mozarildo Cavalcanti - Carlos Mosconi -
Carlos VirgUlo - Magno Bacelar - Gilton 
Garcia - Wall Ferraz - Nadyr Rosseti -
Manoel Gonçalves - Orlando Bezerra -
José Tavares - Leorne Belém - Marcos Li­
ma - Ademir Andrade - Paulo Borges -
Nilson Gibson - Celso Barros - Nelson 
Morro - Emídio PerondL- Victor Faccioni 
- Pedro Germano - Hugo Mardini - João 
PaganelIa - Aroldo Moletta - Jacques 
D'Ornellas - Eduardo Matarazzo Suplicy -
Reinhold Stephanes - José Genoino - Os­
mar Leitão - Heráclito Fortes - Ciro No­
gueira - Rita Furtado - Guido Moesch -
Ol"Estes Muniz - Múcio Athayde - Her­
mes Zaneti - Balthazar de Bem e Canto 
- lrineu CQlato - Dirceu Carneiro - Ben­
to Pôrto - Adhemar Ghisi - Irajá Rodri­
gues - Aldo Pinto - Vieente Queiroz -
Domingos Leonelli - João Herculino -
João Carlos de Caril - Estevam Galvão -
Ruben Figueiró - José Ribamar Machado 
- Jonas Pinheiro - Hélio Correia - Alce­
ni Guerra - Aloysio Teixeira - José Car­
los Fagundes ~ Navarro Vieira Filho -
Ludgero Raulino - José Moura - Celso Sa­
bóia - Theodoro Mendes - Mário Juruna 
- Clemir Ramos - José Fernandes - Ha­
roldo Sanford - Raimundo Leite - Wilson 
VaZ - Mário de Oliveira - Ruy Lino -
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Stélio Dias - Maçao Tadano - Moysés Pi­
mentel - Levy Dias - Carlos Peçanha -
Francisco Sales - Ossian Araripe - Hélio 
Manhães - Carlos Sant'Anna - Renan 
Calheiros - Melo Flreire - Sinval Guazzelli 
- Antônio Osório - Milton Brandão -
Marcondes Pereira - Borges da Silveira -
Mattos Leão - Iram Saraiva - Agenor 
Maria - João Faustino - Wagner Lago -
Aldo Arantes - Wildy Vianna - Theodori. 
co Ferraço - Juarez Batista - Wilson Fal­
cão' - Lélio Souza - Max Mauro - Ma­
noel Costa Jr. João Baptista Fagundes -
Casildo Maldaner - Hamílton Wavier. 

SENADORES: Odacir Soares - Galvão 
Modesto - Almír Pinto - Carlos Chiarelli 
- Passos pôrto - Altevir Leal - Alvaro 
Dias - Carlos Alberto - Enéas Faria -
Carlos Lyra - Guilherme Palmeira -
Aderbal Jurema - Amaral Furlan - Al­
fredo Campos - Humberto Lucena - Jai­
son Barreto - Saldanha Derzi - Gabriel 
Hermes - José Ignácio Ferreira - Clau­
'dionor Roriz - Fábio Lucena - Jorge 
Bornhausen - Alexandre Costa - Marco 
Maciel. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - De acordo 
com as indicações da, Liderança" fica assim constituída 
a Comis~ão Mista incumbida de emitIr parecer sobre a 
matérIa. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Senadores Saldanha Derzi, Cid Sampaio, José Igná­
cio Ferreira, Itamar Franco e os Srs. Deputados Walmor 
de Luca, Octacílio de Almeida, Irapuan Costa Júnior, 
Orestes Muniz e Jackson Barreto. 

Agosto de 19R5 

Pelo PartIdo Democrático Social - Senadores Herá­
clIto Rollemberg, César Cals, Odacir Soares, Raimundo 
Parente e os Srs. Deputados Balthazar de Bem e Canto, 
Santos Filho e Marcelo Linhares. 

Pelo PartIdo da Frente Liberal - Senadore~ Lourival 
BaptIsta, Eunice Michiles, Milton Cabral e os Srs. Depu­
tados MárIO Assad e José Thomaz Nonô. 

Pelo Partido DemocrátIco Trabalhista - Deputado 
Arildo Teles. 

O SR. PRESIDENTE (Mário MaIa! - A Comissão 
Mista ora designada deverá reunir-se dentro de 48 horas 
para eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

Perante a Comissão, poderão ser apresentadas emen­
das, no prazo de 18 dias a contar de sua instalação. com 
o mesmo número de assinatura, previsto para a apresen­
tação de propostas 

O parecer da Comlssâo MIsta deverá ser apresentado 
até o dia 19 de ,etembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Presidência 
convoca ,essão conJunta' a realizar-se hoje, às 20 horas. 
neste Plenário, destinada à apreciação das seguintes Pro­
postas de Emenda à Constituição: 

Nu 13, de 1984, que altera a redação do art. 3~ da 
Constituição; 

N° 22, de 1984, que acrescenta parágrafo ao art. 3° do 
texto constitUCIOnal, estabelecendo a realização de ple­
bISCIto para a redlvisão territorial; e 

N° 85, de 19R4, que modifica o art. 39 e seu parágrafo 
único e acrescenta outras alterações na Constituição Fe­
deral 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sejjào às /9 horas e 58 minutos) 

Ata da 2261il Sessão Conjunta, em 20 de agosto de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

. 
ÀS 20 HORAS ACHAM-SE PRESENTES OS SRS 

SENADORES' 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Eum­
ce Mlchiles - Raimundo Parente - Alcides Paio -
Galvão Modesto - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros­
Alexandre Costa - América de Souza - Alberto Silva 
- HeJvídio Nunes - César Cals - José Lins - VirgílIO 
Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho - Marcon­
des Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Ni­
valdo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra 
- LUIZ Cavalcante - Louflval Baptista - HeráclIto 
RoJlemberg - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior­
LUIZ Viana - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nel­
son Carneiro - Roberto Saturnino - M urilo Badaró­
Severo Gomes - Benedito FerreIra - Henrique SantilIo 
- Mauro Borges - Gastão Müller - José FrageIli­
Marcelo MIranda - Saldanha Derzi - Roberto Wy­
pych - Álvaro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos ChIarelli 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS. 

Acre 

Alércio Dias - PFL: Amílcar de Queiroz - PDS: Ge­
raldo Fleming - PMDB, José Melo - PMDB: Nasser 
Almeida - PDS; Ruy Lino - PMDB; WlldyVianna­
PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS: Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
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Randolfo Bittencourt - PMDB;' Ubaldino Meirelles -
PFL; VIvaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; FranCISCo Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leônidas RachId - PDS: Múcio 
Athayde - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita Fur­
tado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMD B; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS; João Marques -
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL; Vicente QueIroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teIra - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João Rebelo­
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado­
PDS; Magno Bacelar - PFL; Sarney Filho - PFL. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jô­
nathas Nunes ~ PFL; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS: César Cals Neto - PDS: 
Chagas Vasconcelos - PMDB: Cláudio Philomeno -

PDS. Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado LeIte - PFL: Gomes da Silva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belêm - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL: Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Unhares - PDS; Moysés Pimentel - PMDB; Ossian 
Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL: Jessé Freire - PFL: 
João Faustino - PFL . 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pe­
reira - PFL; João Agripino - PMDB; Tarcísio Buriti 
- PFL 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB: Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira -
PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; Josias Leite - PDS; 
Man,ueto de Lavor - PMDB: Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB: Nilson Gibson - PFL: Oswaldo Coelho -
PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB: Pedro Corrêa -
PDS. 

Alagoas 

Albérico CordeIro - PDS; José Thomaz Nonô -
PFL: Nelson Costa - PDS. 
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Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Antônio Osório - PTB;.Djalma Bessa - PDS; EI­
quisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Felix 
Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Santana - PMDB; França Teixeira - PFL, 
Francisco Benjamim - PFL; FrancIsco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Hélio Correia­
PDS; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PDS; João 
Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PDS; 
Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel 
Novaes - PDS; Mário Lima - PMDB; Ney Ferreira­
PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano -
PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar":'" PFL; Wilson Falcão - PDS. • 

, I 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim.- PDS; 
Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; Wilson 
Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Bo­
cayuva Cunha - PDT; Celso Peçanha - PFL; Clemir 
Ramos - PDT; Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra 
- PMDB; Denisar Arneiro - PMDB; Francisco Stu­
dart - PFL; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier 
- PDS; Jacques D'OrneIJas - PDT; JG de Araújo Jor­
ge - PDT; Jorge Cury - PMDB; José Colagrossi­
PDT; José Eudes - PT; José Frejat - PDT; Lázaro 
Carvalho - PFL; Léo Simões - PFL; Márcio Braga­
PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna -
PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB; 
Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PFL; 
Sebastião Nery - PDT; Sérgio Lomba - PDT, Wilmar 
Palis - PDS. I 

Minas Gerais 
" Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PÓS; 

Carlos Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Chris­
tóvam Chiaradia- PFL; Dario Tavares- PMDB; Del­
son Scarano - PDS; Emílio GaIJo - PFL: Emílio Had­
dad - PFL; Fued Dib - PMDB; Gerardo Renault -
PDS; Homero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; 
Israel Pinheiro - PFL; Jairo Magalhães - PFL; Jorge 
Carone - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Macha­
do - PFL; José Maria Magalhães - PMDB; José Men­
donça de Morais - PMDB; José Ulisses ....:... PMDB;' 
Juarez Baptista - PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz Gue­
des - PMDB, Luiz Leal - PMDB; Marcos Lima _ 
PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de Oliveira -
PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB' 
Navarro Vieira Filho - PFL: Oscar Corrêa Júnior ....:.. 
PFL: Oswaldo Murta - PMDB; Paulino Cícero de Vas­
concelJos - PFL; Pimenta da Veiga- PMDB; Raul Be­
lém - PMDB; Raul Bernardo -=- PDS; Ronaldo Cane­
do - PFL; Ronan Tito - PMDB; Rondon Pacheco _ 
PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; Vicente Guabi­
roba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo . , 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval--:- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PMDB, 
Alcides Franciscato - PFL; Bete Mendes - PT; Cardo­
so Alves - PMDB: Celso Amaral - PTB: Cunha Bue­
no - PDS; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom 
- PT; Doreto Campanari - PMDB: Estevam Galvão 
- PFL; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Ama-
ral- PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre 
- PMDB; Gastone Righi":"" PTB; Horácio Ortiz -
PMDB; Irma Passoni - PT: Israel Dias-Novaes _ 
PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha - PMDB; 
João Herrmann Neto - PMDB; José Camargo - PFL: 
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José Genoíno - PT; Márcio Santilli - PMDB; Mar­
condes Pereira - PMDB; Mário Hato - PMDB: Moa­
cir Franco - PTB; Nelson do Carmo - PTB; Octacílio 
de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Pau­
lo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB: Plínio Arru­
da Sampaio - PT; Raimundo Leite - PMDB; Ralph 
Biasi - PMDB; Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto 
RolJemberg - PMDB; Salvador Julianelli - PDS; Sa­
mir Achóa - PMDB; Theodoro Mendes - PMDB: Ti­
dei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio-Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nascimento­
PMDB; João Divino - PMDB; Joaquim Roriz -
PMDB; José Freire -' PMDB; Juarez Bernardes 
PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Cnstmo Cortes - PDS: Gilson de Barros - PMDB; 
Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; MárcIO 
Lacerda'- PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; 
Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

AI~ncar Furtado - PMDB; Anselmo Peraro 
PMDB; Antônio Ma~urek - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Celso Sabóia - PMDB; DIlson Fanchin ...:.. PMDB: Fa­
biano Braga Cortes - PFL; Hélio Duque - PMDB, 
halo Conti - PFL: José Tavares - PMDB; Leo de Al­
meida Neves - PDT: Oscar Alves - PFL; Oswaldo 
Trevisan - PMDB; Paulo Marques - PMDB: Pedro 
Sampaio - PMDB: Reinhold Stephanes - PFL; Rena­
to Johnsson - PDS; Santos Filho - PDS; Valmor Gia­
varma - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner'~ Po'S; Casildo Máldaner - PMDB: 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS: Ernesto de Marco - PMDB; Ivo Vanderlinde­
PMDB; João Pagànella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Manoel de Souza - PMDB: Nelson Morro -
PDS; Paulo Melro - PFL; Pedro Colin - PFL; Renato 
Vianna - PMDB: Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aniau~y Müller - PDT: Augusto Trein - PDS; 
BaIthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy Pozza - PDS; 
EmídlO Perondi - PDS: Floriceno Paixão - PDT; Gui­
do Moesch - PDS; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo 
Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irineu Cola­
to - PDS: João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed­
PMDB; José Fogaça - PMDB; .JÚlio 'Costamil.an -
PMDB: Lélio Souza - PMDB; Matheus Schmldt -
PDT: Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; 
Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS, 
Pratini de Morais - PDS; Rosa Flores - PMDB; Ru­
bens Ardenghi - PDS: Si6gfried Heuser :....- PMDB. , , 

Amapá 

Geovani Borges-- PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL: João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 52 Srs. Senadores 
e 261 Srs: Deputados. 

Há número regimental 

Declaro aberta a sessão. 
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H á oradores inscritos para o período de breves comu­
nIcações. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Roberto Jef­
ferson. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O PTB, desde o primeiro momento, quando lançado 
Presidente o Dr. Tancredo Neves, por decisão unânime 
de seu Diretório Nacional e por maioria absoluta de sua 
bancada federal, inclusive o Senador Nelson Carneiro, 
no Senado, à época, Líder do PTB, decidiu votar ;;:m Dr. 
Tancredo Neves, compondo, na ocasião, ao que hoje 
chamamos de Aliança Democrática. 

Essa Nova República não se construiu somente pela 
palavra, pelo voto, de parlamentares ou de políticos liga­
dos ao PMDB, ao Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro. Não! Dissidentes do PDS construíram a 
Nova República: a Frente Liberal construiu a Nov,a Re­
pública: o PDT somou na construção da Nova Repúbli­
ca; o PTB, decisivamente, somou na construção da Nova 
República. E, hoje, nos causa muita estranheza e perple­
xidade a posição meramente partidária de um Ministro 
desse concerto de forças, hoje à, frente da Pasta da Jus­
tiça, o Dr. Fernando Lyra. 

O Ministro Fernando Lyra faz questão de, de público, 
graciosamente e sem nenhuma motivação para tal, ver­
gastar a candidatura a Prefeito da capital de São Paulo, 
do Sr. J ânio Quadros, candidatura do Partido _Trabalhis­
ta Brasileiro E, em seus transbordamentos verbais, o 
Ministro tem sido inclusive deselegante para com a figu­
ra do ex-Presidente da República, membro e candidato 
do PTB, apoiado numa coligação com o Partido da 
Frente Liberal. 

Sustenta o Ministro que São Paulo deve eleger o can­
didato do Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro. Até' aí, é uma posição que, já fugindo à regra desse 
concerto de forças da Nova República, nós compreen­
deríamos, porque seria um discurso partidário de autoria 
de S. Ex' Mas S. Ex', o Ministro da Justiça, que é do Es-

- tado de Pernambuco, não vota, para a prefeitura da ci­
dade de Recife, num candidato que tivesse composto a 
Aliança Democrática, que tivesse lutado pela eleição, no 
Colégio Eleitoral, do Dr. Tancredo Neves, ou que seja 
do seu Partido, que é o PMDB. O Ministro Fernando 
Lyra,vota 'no candidato do Partido Socialista e que rece­
be de todos nós, Jarbas Vasconcelos, os encômios e as 
homenagens, como um homem honrado, como um ho­
mem equilibrado e correto, mas que se negou a compare­
cer a este plenário, para votar, consoante a vontade do 
povo, consoante a vontade do Brasil, na candidatura do 
Dr. Tancredo Neves. Sustentava também, num transbor­
damento radical de seu discurso, o Deputado Jarbas 
Vasconcelos, que esse Colégio Eleitoral, apes~r de ma­
tando o autoritarismo no País, ser espúrio e que espúria 
seria a candidatura de Tancredo, apoiada por um colégio 
espúrio. E S. Ex', o Mmistro Fernando Lyra, que foi co­
locado nesta função,-não por mérito seu pessoal, mas em 
função deste concerto de forças que elegeu Tancredo Ne­
ves Presidente da Repúbhca, investe indelicadamente, in­
veste radicalmente, investe em transbordamentos em 0-

cion~is, iras pessoais, contra a candidatura de Jânio 
Quadros que, diferentemente de Jarbas Vasoncel9s, d~s­
de o início, desde agosto do ano passado, de público, co­
locou o seu apoio, cõlocou a sua palavra, colocou a sua 
liderança dentro do Partido, à disposição da eleição do 
Dr. Tancredo Neves. 

Fica aquI o registro que fazemos, em nome do nosso 
Partido PTB, de repulsa à colocação, não vou dizer par­
tidária do Ministro da Justiça Fernando Lyra, porque, 
no Pernambuco, S. Ex' não defende uma candidatura 
partidária a Prefeito da capital de Recife, mas aposição 
pessoal, a posição de parti pris, a posição radical do Mi­
nistro da Justiça contra a candidatura de um homem que 
é Jànio Quadros, de um partido que é o PTB que, desde 
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o início, somados, compuseram essa aliança, esse concer­
to de forças que levaram à Presidência da República o 
Dr. Tancredo Neves. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Não há mais 
oradores inscritos para o período de breves comuni­
cações. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 13, de 1984, que altera a 
redação do art. 39 da Constituição, tendo 

Parecer Contráno, sob n9 53, de 1984-CN, da 
Comissão Mista (com votos em separado do Senhor 
Deputado José Frejat e dos Senhores Deputados 
João Gilberto, Jorge Leite, Roberto Rollemberg, 
Darcy Passos e Senadores Fernando Henrique Car­
doso, Cid Sampaio e Hélio Gueiros). 

A matéria constou de Ordem do Dia das sessões con­
juntas realizadas no dia 27 de junho de 1984, às nove e às 
quinze horas, deixando de ser apreciada pelo término do 
tempo regimental da sessão. 

Em sessões conjuntas realizadas em 16 de outubro e 8 
de novembro de 1984, a matéria deixou de ser apreciada 
por falta de quorum para o prosseguimento dos traba­
lhos. 

Na sessão conjunta realizada em 7 de março do cor­
rente ano, às onze horas, a matéria teve sua discussão en­
cerrada ficando a votação adiada por falta de quorum. 

A proposta de emenda à Constituição, nos termos do 
art. 48 da Lei Maior, exige quorum de 2/3 da composição 
de cada Casa para deliberação. 

Dada a inexistência desse quorum, deixa de ser proce­
dida a votação da matéria. 
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O item 11 da pauta também está em fase de votação, 
que deixa, pelo mesmo motivo, de ser realizada, 
passando-se. 

É o seguinte o item que tem sua votação adiada. 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n9 22, de 1984, que acrescenta parágrafo 
ao art. 39 do texto constitucional, estabelecendo a reali­
zação de plebiscito para a redivisão territorial, tendo 

Parecer Contrário, sob n9 53, de 1984-CN, da Comis­
são Mista (com votos em separado do Senhor Deputado 
José Frejat e dos Senhores Deputados João Gilberto, 
Jorge Leite, Roberto RoJIemberg, Darcy Passos e Sena­
dores Fernando Henrique Cardoso, Cid Sampaio e 
Hélio Gueiros). 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n? 85, de 1984. que modifica 
o art. 39 e seu parágrafo único e acrescenta outras 
alterações na Constituição Federal. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
plenário. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do, para proferir o parecer da COfIlÍssão Mista do Con­
gresso Nacional. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

De autoria do nobre Deputado Álvaro Vale, a propos­
ta sob nosso exame dispõe sobre a subdivisão o des­
mem bramento de Estados e a criação de Territórios, dis­
ciplinado por Lei Complementar e conseqüente consulta 
plebiscito para decidir sobre a fusão dos Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara, respeitados os atuais manda­
tos de' governador, Vice-Governador e Deputadós esta­
duais, no caso de decidida a separação. 

Salienta o ilustre autor, em sua Justificativa, que a fu­
são dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro não 
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fOI precedida de consulta popular, atingindo-se violenta­
mente a Fe~e!ação brasileira e indo de encontro às nos­
sas tradições jurídicas, inadmissível que a União possa 
extinguir Estados sem ouvi-los. 

Somente o discricionarismo vigorante explicaria a 
aprovação do Projeto de Lei Complementarn91/74, que 
produziu aquela arbitrária fusão, sendo necessário - em 
plena restauração democrática - que o povo a convali­
de ou desfaça, em nome do princípio federativo. 

A alteração do art. 39 da Constituição pretende deixar 
definitivamente claro que não haverá subdivisão ou des­
membramento de Estado sem lei complementar precedi­
da de plebiscito das populações interessadas, dispensada 
essa consulta no caso dos Territórios desmembrados ou 
engidos em Estados, quando a lei complementar será de 
imciativa do Presidente da República. 

Constitucional a proposta, por atender aos pressupos­
tos do art. 47 da Carta em vigor, obediente aos parâme­
tros da técnica legislativa, somos, no mérito, pela sua 
aprovação, inaceitável, na reconquista dos Estados de 
Direito. sofram as unidades federativas tão rude golpe 
em sua autonomia, sem a conveniente consulta plebisci­
tária. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
conclui pela aprovação da proposta. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) . 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nos termos 
do art. 55, § 19, in fme, da Constituição, a Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 20 horas e 
10 mmutos, neste Plenário, destinada à apreciação dos 
Projetos de Decreto Legislativo n9s 12 e 14, de 1985-CN 
(6" sessão). 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 8 minutos.) 

Ata da 227' Sessão Conjunta, em 20 de agosto de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS 20 HORAS E 10 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Raimundo Parente - Alcides Paio -
Galvão Modesto - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros­
Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva 
- Helvídio Nunes - Cesar Cals - José Lins - Virgílio 
Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho - Marcon­
des Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Ni­
valdo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra 
- Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Heráclito 
RoJlemberg - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior­
Luiz Viana - Moacyr DalIa - Amaral Peixoto - Nel­
son Carneiro - Roberto Saturnino - Murilo Badaró­
Severo Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo 
- Mauro Borges - Gastão Müller - José Fragelli­
Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wy­
pych - Álvaro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli 
~ Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amílcar de Queiroz - PDS; Ge­
raldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; Nosser 
Almeida - PDS; Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna­
PDS. 
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Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino MeireIles -
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Múcío 
Athayde - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita Fur­
tado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB~ Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS; João Marques -
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

, Maranhio 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitãcio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João Rebelo­
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Nagib Haickel - PDS; 
Sarney Filho - PFL. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jô­
nathas Nunes - PFL; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto - PDS; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Cláudio Philomeno­
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Unhares - PDS; Moysés Pimentel - PMDB; Ossian 
Araripe - PDS. ' 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Jessé Freire - PFL; 
João Faustino - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Edme TavarC$ - PFL; Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pe­
reira - PFL; João Agripino - PMDB; Tarcísio Buriti 
- PFL. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira -
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PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; Josias Leite - PDS; 
Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coelho -
PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa -
PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Thomaz Nonô -
PFL; Nelson Costa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Antônio Osório - PTB; Djalma Bessa - PDS; EI­
quisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Felix 
Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Santana - PMDB; França Teixeira - PFL; 
Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Hélio Correia­
PDS; Horâcio Matos - PDS; Jairo Azi - PDS; João 
Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PDS; 
Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel 
Novaes - PDS; Mârio Lima - PMDB; Ney Ferreira­
PDS; Prisco Viana - PDS; Raul Ferraz - PMDB; Rô­
mulo Galvão - PDS; Ruy Bacelar - PFL; Wilson Fal­
cão - PDS. 

Espírito Santo. 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim - PDS; 
Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; Wilson 
Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Bo­
cayuva Cunha - PDT; Celso Peçanha - PFL; Clemir 
Ramos - PDT; Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra 
- PMDB; Denisar Arneiro - PMDB; Francisco Stu­
dart - PFL; Gustavo Faria - PMJDB; Hamilton Xavier 
- PDS; Jacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jor­
ge - PDT; Jorge Cury - PMDB; José Colagrossi -
PDT; José Eudes - PT; José .Frejat - PDT; Lãzaro 
Carvalho - PFL; Léo Simões - PFL; Mârcio Braga­
PMDB; Mârcio Macedo - PMDB; Mârio Juruna -
PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB; 
Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PFL; 
Sebastião Nery - PDT; Sqgio Lomba - PDT; Wilmar 
Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Chris­
tóvam Chiaradia - PFL; Dario Tavares - PMDB; Del­
son Scarano - PDS; Emílio Gallo - PFL; Emílio Had­
dad - PFL; Fued Dib - PMDB; Gerardo Renault -
PDS; Homero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; 
Israel Pinheiro - PFL; Jairo Magalhães - PFL; Jorge 
Carone - PMDB; Jorge Vargas- PMDB; José Macha­
do - PFL; José Maria Magalhães - PMDB; José Men­
donça de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; 
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Juarez Baptista - PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz Gue­
des - PMDB; Luiz Leal - PMDB; Marcos Lima -
PMDB; Mârio Assad - PFL; Mârio de Oliveira -
PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB; 
Navarro Vieira Filho - PFL; Oscar Corrêa Júnior -
PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Paulino Cícero de Vas­
concellos - PFL; Pimenta da Veiga - PMD B; Raul Be­
lém - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronaldo Cane­
do - PFL; Ronan Tito - PMDB; Rondon Pacheco -
PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; Vicente Guabi­
roba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMD B; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Alci­
des Franciscato - PFL; Bete Mendes - PT; Cardoso 
Ãlves - PMDB; Celso Amaral -=. PTB; Cunha Bueno 
- PDS; Del Bosco Amaral- PMDB; Djalma Bom -
PT; Doreto Campanari - PMDB; Estevam Galvão -
PFL; Flâvio Bierrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB; Gastone Righi - PTB; Horâcio Ortiz -
PMDB; Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes -
PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha - PMDB; 
João Herrmann Neto - PMDB; José Camargo - PFL; 
José Genoino - PT; Márcio Santilli - PMDB; Mar­
condes Pereira - PMDB; Mârio Hato - PMDB; Moa­
cir Franco - PTB; Nelson do Carmo - PTB; Octacílio 
de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Pau­
lo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arru­
da Sampaio - PT; Raimundo Leite - PMDB; Ralph 
Biasi - PMDB; Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto 
Rollemberg - PMDB; Salvador Julianelli - PDS; Sa­
mir Achôa - PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Ti­
dei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nascimento­
PMDB; João Divino - PMDB; Joaquim Roriz -
PMDB; José Freire - PMDB; Juarez Bernardes -
PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; 
Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Mârcio 
Lacerda - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; 
Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Anselmo Peraro -
PMDB; Antônio Mazurek - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; Fa­
biano Braga Cortes - PFL; Hélio Duque - PMDB; 
halo Conti - PFL; José Tavares - PMDB; Leo de Al­
meida Neves - PDT; Oscar Alves - PFL; Oswaldo 
Trevisan - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Pedro 
Sampaio - PMDB; Reinhold Stephanes - PFL; Rena­
to Johnsson - PDS; Santos Filho - PDS; Valmor Gia­
varina - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 
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Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Ivo Vanderlinde­
PMDB; João Paganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Manoel de Souza - PMDB; Nelson Morro­
PDS; Paulo Melro - PFL; Pedro Colin - PFL; Renato 
Vianna - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Augusto Trein - PDS; 
Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy Pozza - PDS; 
Emídio Perondi - PDS; Floriceno Paixão - PDT; Gui­
do Moesch - PDS; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo 
Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irineu Cola­
to - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus Schmidt -
PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; 
Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; 
Pratini de Morais - PDS; Rosa Flores - PMDB; Ru­
bens Ardenghi - PDS; Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá 

Geovani Borges - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

o SR.PRESIDENTE (Mário Maia) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 52 Senadores e 
261 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Não há oradores para o período de breves comuni­

cações. (Pausa.) 
A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se 

amanhã, às 9 horas, neste plenário, destinada à apre­
ciação das seguintes Propostas de Emenda à Consti­
tuição: 

N° 49, de 1984, que altera, acrescenta e suprime dispo­
sitivos da Constituição; e 

N°s 50 a 62, 64 a 70/84, 84/84, e 1, de 1985, que trami­
tam em conjunto. 

O Sr. Luiz Henrique - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Luiz Henrique, pela ordem. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Sr. Presidente, com base 
no § 29 do art. 29 do Regimento Comum, solicito a V. 
Ex', dada a evidente falta de quorum, o encerramento da 
presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - É regimental 
o requerimento de V. Ex' Efetivamente, não existe 1/6 
de Srs. Senadores nem 1/6 de Srs. Deputados em ple­
nârio. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 13 minutos.) 
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